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Editorial 

Este número de PROPOSTA é consagrado à divulgqção 
de um debate sobre a Reforma Agrária. Sob o patro 
cínio da FASE e do CIPES - Centro de IntercâmbiÕ 
de Pesquisas e Estudos Econômicos e Sociais, dias 
11 e 12 de Fevereiro de 1980, reuniram-se 36 pes 
s oas representando um grande leque de experiên 
c ias profissionais e políticas' . assim como uma 
grande diversidade de pdsturas ideológicas ou re 
ligiosas. 

O objetivo desse Seminário foi o de promover uma 
discussão sobre a problemática brasileira que não 
caís~e nas artimanhas das abordagens acadêmicas 
mas que. evitas se tarrbém o confronto estéril de 
"modelos" preconcebidos de Reforma Agrária. Cab~ 
rá ao leitor julgar até que ponto esse objetivo 
foi alcançado. 

Uma série de advertências são,todavia,necessárias. 

Em primeiro lugar é preciso lembrar que a dinâmi 
ca de um seminário deste tipo leva necessariamen­
te a que algumas questões sejam privilegiadas . p~ 
los partiçipantes, sendo que outr~s. de igual im 
portância, deixem de ser abordadas. Assim, o lei 
tor notará um certo número de lacunas. Por exem 
plo: a análise concreta da situação atual do mov1 
menta popular no campo ou das formas de organiza 
ção dos trabalhadores rurais foi feita de maneira 
ba s tante insuficiente. Outras questões como a do 
s ignificado histórico do Estatuto da Terra foram 
abordadas em algumas intervenções mas não cheg~ 
ram a provocar polêmica. 

Em segundo lugar há que chamar atenção para as d~ 
ficuldaqes práticas da transcrição de um debate 
de dois dias de duração entre trinta e seis parti 
cipantes . Mais de dez horas de gravação, cento 
e dez laudas de texto bruto que deveriam dar lu 
gar a uma publicação de fácil leitura. A maior di 
ficuldade pro0inha da extrema variedade dos tema~ 
de discus~ão, aco6lada ao fato das intervenções 
tocarem d'esordenadamente em apenas alguns deles. 
Assim, a · tra~icrição cronológíca das interven­
ções - como ie fa~ nas entrevistas ou em mesas 
redondas de poucos participantes - resultaria num 
texto absolutamente maçante e indigesto, que cor 



reria o risco de provocar logo nas primeiras p~ 

ginas uma vertigem na maioria dos leitores. 

Por isso, ' optou-se pela seleção de cinco temas e 
pela reconstrução dos debates que provocaram. Evi 
dentemente, esse tipo de montagem impõe uma série 
de escolhas. Isto significa que várias contribui 
ções importantes não puderam ser aproveitadas, 
fato pelo qual antecipadamente se desculpa a Equi 
pe de Areas Rurais da FASE, organizadora do deba 
te e responsável pelos textos que se seguem. 

Os temas selecionados foram os seguintes: 

Parte I: "A viabilidade politica da Reforma A 
grária" 

Parte II: "O Significado do Estatuto da Terra" 
Parte III: "A Política Fundiária Recente" 
Parte IV: "As tend~ncias predominantes nas lutas" 
Parte V: "As perspectivas da luta pela Reforma 

Agrária" 

D primeiro destes temas justifica-se sobretudo 
por ter sido o que maior polémica provocou. Houve 
uma clara polarização entre as intervenções que 
condicionavam a execução da reforma agrária a mu­
danças na estrutura de classe do poder de Estado, 
e as intervenções que admitiam a probabilidade 
de setores das classes dominantes serem levados a 
promover uma reforma agrária. 

A segundê parte - sobre o significado do Estatuto 
da Terra - é um resumo das intervenções que pr~ 
curam analisar a natureza da politica agrária do 
regime instaurado em 1964. 

A terceira - sobre a politica fundiária recente­
procura relatar as diversas interpretações dadas 
às atuais iniciativas do regime militar com res 
peito ao problema agrário. 

A quarta é uma avaliação dos rumos que vêm toma~ 
do as lutas sociais no campo, e das dificuldades 
existentes para que elas se unifiquem. 

E, finalmente, a quinta parte apresenta divers os 
posicionamentos a respeito do significado atua l 
da bandeira da reforma agrária e diversas propo~ 
tas de orientação para o movimento popular no cam 
po. 

Ciente dos limites e balizas que impõe uma tal 
montagem, PROPOSTA reitera a sua pretensão de man 
ter permanentemente suas páginas abertas a contri 
buições diversificadas e particularmente a novas 
intervenções escritas que venham aprofundar o de 
bate publicado no presente número. 



a viabilidade política 
·da reforma agrária 

''?ara que s e forme uma vi s ão polít_:i;_ 
ca e teórica adequada com res peito 
~ Reforma Agr~rla, ~ absolutamente 
necess~ria uma discussão sobre a 
questão do poder." 

Foi esta proposição que abriu uma 
das principais pol~micas que domi 
naram o Semin~rio, justificada por 
Jorge Eduardo nos s eguintes termo s : 
" .•. eu acho que o tipo de alian 
ças, vamos dizer a ss im; o pacto po 
litico e~istente no país entre ai 
setores industriais e os grande s 
propriet~rios da terra é tal que 
não vejo nenhuma perspectiva de rea 
lização da Reforma Agrária que nao 

constitua uma ameaça ao poder bur 
gu~s. de tal ordem que parece que a 
tendência é consolidar aquela alian 
ça que se contrapõe à realizaçãÕ 
da Reforma Agrária." 

Segundo o ponto de vista defendido 
por Jorge Eduardo, a~ contradições 
porventur~ existentes entre a bur 
guesia e os setores das classes do 
minantes que vivem essencialmente 
da ~xtorsão de ~enda fundiária nao 
se manifestam ao nível político.Por 
esse mdtivo, a realização da RA de 
pehde hoje, em nosso país, da. con~ 
trução de uma "aliança entre os se 
tores da classe dominada no campo 
com o proletariado industrial, que 
só poderá ser constituída numa luta 
contra o Estado capitalista." Nesse 
sentido, a RA só pode ser vislumbra 
dá na perspectiva de uma revoluçãÕ 
socialista. 

As contestações suscitadas por e~ 
se posicionamento foram bastante 
heterogêneas. Humberto, após um lon 
go relato ana ítico sobre as condi 
ções. em que se desenvolvem as lutas 
dos lavradores do Norte do país, a 
firmou que o caráter da RA não se 
ria,num primeiro momento, necessa­
riamente socialista. "Pelo menos,em 
nenhum local eu estou vendo os cam 
poneses colocarem isso, nem mesmo 
os assalariados rurais. E vou mais 
adiante: mesmo que a RA exigisse um 
poder proletário, esse poder teria 
provavelmente que cumprir algumas 
tarefas burguesas: distribuir ter 
ras, dar crédito, garantir que os 
camponeses continuem assalariando 
du~ante algum tempo . .. " 

No entanto, a abordagem de Jorge 
Eduardo não afirmava o contrário,is 
to é, não afirmava que as lutas dos 
lavradores dessas regiÕes apontam 
Para uma reforma agrária /sociali~ 
ta. A questão levantada tinha sido 
outra e ganhou maior precisão em 
sua réplica: "Se a gente pensar 
mais concretamente o capitalismo 
brasileiro e a política do Estado 
capitalista no Brasil nos ~ltimos ~ 
nos, eu acho que os elementos que 
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nós temos não apontam para a proba 
bilidade - a meu ver abstrata - des 
se Estado capitalista proceder a 
uma RA baseada na distribuição de 
terras. A política que vem sendo de 
senvolvida vai exatamente no senti 
do inverso; no sentido do reforçÕ 
do monopólio da propriedade da ter 
ra. Seria até banal insistir no e 
xemplo das multinacionais presentes 
na Amazônia procurando consolidar 
sua propriedade sobre enormes exten 
sões de terra. Importante é frisar 
o compromisso crescente do poder 
com essa via específica do desenvol 
vimento do capitalismo no Brasil~ 
Quando falei em socialismo não pre 
tendi afirmar que a realização de 
uma RA implicaria imediatamente na 
instauração de relações de produção 
socialistas. Fiz questão de centrar 
minha argumentação na "questão do 
poder". Acho, em Gltima instâncié, 
que o poder burguês no Brasil não 
se abre para a possibilidade de uma 
RA significativa, em larga escála, 
que permita a transferência da pro­
priedade da terra para o campesina 
to, ainda que em caráter individu 
al. Foi essa a minha popição.E não~ 
a idéia de que o campo brasileiro 
estivesse maduro para a implantação 
de relações socialistas". 

DINAMICA CAMPONESA 

Para Ricardo, trata-se de uma falsa 
questão: " ... o que nós precisamos 
saber é que nenhum poder joga de ci 
ma para baixo uma RA. A RA é um pro 
cesso social que pode ter o contra 
le do Estado, mas também pode abã 
lar profundamente as bases do prÕ 
prio Estado. Então a pergunta que 
deve ser feita é a seguinte: qual 
a natureza de classe predominante 
nesse processo social que chamamos 
de reforma agrária? Será uma natu 
reza proletária? Pelo que se conhe 
ce hoje do campo brasileiro, das lu 
tas sociais que aí se travam, não 
se pode responder positivamente à 
essa pergunta. Acho que a natureza 
desse processo social seria predom~ 

nantemente camponesa, embora em al 
gumas regiÕes de capitalismo mais 
desenvolvido o proletariado agríc~ 
la possa desempenhar um papel deter 
minante. A dinâmica das lutas sÕ 
ciais no campo é dada fundamental 
mente pelas lutas camponesas e es 
se fato não permite pensar que a RA 
venha a ter um caráter fundamental 
mente proletário. Dizer mais do que 
isso é muito difÍcil. Seria preciso 
uma bola de cristal. Isso porque, 
mesmo no caso de uma RA burguesa, 
se ela estiver inserida numa dinâ 
mica revolucionária, é perfeitamen 
te possível que as novas formas de 
produção que se instaurem, assumam 
um caráter cooperativo, ou, coleti 
vo; que ela caminhe em direção ao 
socialismo. Mas se a RA estiver in 
serida numa dinâmica burguesa, vai 
acontecer provavelmente o que acon 
teceu em muitos processos de distri 
buição de terras: eles se transfor 
mam num novo impulso à diferencia 
çao social do campesinato". 

Mas a argumentação de Jorge Eduardo 
não se fundamentara na natureza de 
classe do processo social inerente 
a RA, e, tampouco numa previsão da 
dinâmica social que a RA desencade 
aria. A linha central de seu posi 
cionamento havia sido a negação de 
que o Estado capitalista pudesse 
vir a optar nas atuais condições 
brasileiras, por uma RA. Essa idéia 
foi criticada por José nos seguin 
tes termos: "Os dezasseis anos de 
história do regime militar não me 
levam a negar qualquer possibilid~ 

de de que uma RA parta de uma ~n~ 

ciativa burguesa. Ao contrário, des 
de a promulgação do Estatuto da Ter 
ra (com a reação violenta que provÕ 
cou por parte da sociedade Rural 
Brasileira) até o documento aprov~ 
do pela CNBB em Itaici, uma série 
de indícios mostram a existência de 
setores burgueses interessados na 
RA. Não há dúvida de que, nas a 
tuais condições, a luta pela efeti 
vação de uma RA leva necessariamen 
te à luta pela democracia e porta~ 
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to contra o regime militar. Mas is 
so não significa que ela exija uma 
luta contra o "Estado capitalista" 
ou o "poder burguªs" como afirmou 
Jorge Eduardo. Os e xemplos de RA no 
mundo são muito numerosos para de 
monstrar o contrário. Não vejo ne 
nhuma relação de causa e efeito en 
tre "processo de RA" e luta contra 
o "Estado capitalista". 

REFORMA COM DITADURA 

Crítica semelhante foi formulada 
por Felipe. Recordando as condi 
ções em que surgiu o Estatuto da 
Terra e mostrando a extrema maleabi 
lidade possível em sua a'plicação. 
Felipe foi mais longe. Para ele,"es 
se instrumento legal é tão amplo e 
contraditório que permite vislum 
brar a possibilidade teórica de umã 
RA dentro do atual regime. que foi 
quem promulgou a lei. Se no decor 
rer da luta pela RA esse regime vai 
aguentar as pressões decorrentes 
de uma aplicação democrática do Es 
tatuto da Terra, esta já é uma ques 
tão que depende do desenvolvimento 
prÓprio da luta. Não se pode afir 
mar a priori que para aplicar o Es 
tatuto da Terra vai ter que haver 
um governo diferente desse. De qual 
quer maneira. na luta pela RA, o 
problema do poder está presente o 
tempo todo. Se vai ou não ser neces 
sário a tomada do poder, isso ainda 
veremos". 

Voltando a defender seu ponto de 
vista, Jorge Eduardo afirmou que tu 
do o que havia sido dito cada vez 
mais o convencia de que a burguesia 
não tem "margem de manobra" para fa 
zer a RA. "Quando a coisa e trazi 
da para um plano mais concreto, não 
se consegue apontar efetivamente 
nenhuma iniciativa burguesa, nenhum 
campo para a burguesia se mexer,com 
relação a essa questão. Os argumen 
tos contrários se referem todos ao 
período anterior a 1964, isto é. às 
alianças políticas existentes antes 
do golpe. Mas não vejo nenhum si 

nal de manutenção dessas alianças. 
~ nesse sentido que insisto naque --la colocação inicial com relaçao 
à questão do poder. Não estou pr~~ 
cupado em afirmar qualquer eminen 
cia de transformações socialistas 
no campo . Mas não vejo a possibil~ 
dade do poder capitalista abrir 
perspectiva para a RA ( e eu passo 
de regime militar para poder capit~ 
lista talvez de uma maneira indevi 
da ou arbitrária. mas não vejo ne 
nhuma outra força burguesa aí forã 
as da ditadura militar, abrindo a 
perspectiva de reforma agrária). ~ 
esse poder que representa efetiva 
mente a barreira para a realização 
das transformações desejadas pelo 
camp~sinato". 

CARÁTER DE CLASSE 

Segundo um de seus contraditares, 
José. estaria havendo uma confusão 
quando se exigia a existªncia de s~ 
tores burgueses c) aramente interes 
sados pela execução de uma RA para 
se admitir que ela pudesse ter um 
caráter burguªs. Historicamente,diz 
-se que o caráter de classe da RA e 
burguês quando o que está em jogo 
no processo de reforma é a proprie 
dade fundiária e não a propriedade 
do capital. Nesse sentido. qualquer 
Reforma Agrária, por mais radical 
que ela seja, por mais radicais que 
sejam as formasde organização da 
produção que ela crie, e por mais 
iniciativa que tenha o proletari~ 

do agrícola no processo, por si me~ 
ma ela só pode ter um resultado hi~ 
tórico de caráter burguªs. Não exi~ 
te Reforma Agrária que por si só se 
ja socialista ou proletária. O que 
está em jogo é o significado histó­
rico do fim do monopÓlio privado da 
terra. o latifÚndio. Não existe de 
finição mais geral de Reforma Agr~ 
ria do que essa: expropriar o lati 
fÚndio. E essa medida é, de um pon 
to de vista histórico, uma medidã 
eminentemente ~urguesa. mesmo que 
as forças sociais que a realizem 
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não o sejam, e mesmo que tenham que 
realizá-la contra os interesses ime 
diatos da burguesia . Repetindo, o 
centro da questão está em expropri 
ar o latifÚndio; expropriar a gran 
de propriedade fundiária. Acontece 
que e~istem "n" maneiras de expro 
priar o latifÚndio e"n" maneiras de 
transferir a propriedade da terra 
aos camponeses e aos trabalhadores 
agrícolas assalariados. Portanto, 
qualquer caracterização dessa refor 
ma -se ela é mais ou menos progres~ 
sista, ou se ela é regressiva, se e 
la vai ou não no sentido do sociã 
lismo - vai depender de uma analise 
concreta da forma que assumiu a ex 
propriação e a transferência da pro 
priedade da terra. Se for uma RA e 
xecutada pelo Estado sem levar em 
conta as reivindicações camponesas, 
sem a participação de suas organiza 
ções de classe. sem que possam se 
organizar para realizá-la dificil 
mente ela poderá ter qualquer senti 
do progressista. Ela serã dificil 
mente progressista se nao existirem 
liberdades democráticas para que 
os camponeses e os assalariados a 
grícolas constitua~ suas organiz~ 
ções de classe e possam executar 
a Reforma Agrária. Mas mesmo no ca 
so inverso, quando o processo de Re 
forma Agrária é principalmente de 
terminado pelos próprios 1nteressa 
dos, a RA por si só, não deixa de 
ser burguesa". 

"Hoje no Brasil existem basicamen 
te dois projetas de RA: um projeto 
puramente burguês e um projeto p~ 
pular. Eles estão permanentemente 
em choque. Ao definir o projeto bur 
guês eu deixo em aberto a questão 
de saber qual a força que ele pode 
ter no seio das hostes ditatoriais , 
e qual a força que ele poderá vir d 

ter dentro de um governo democráti 
co burguês de tipo liberal que ve 
nha a substituir a ditadura mili 
tar. Vou tentar mostrar alguns in 
dÍcios da existência de setores bur 
gueses interessados na RA. Um dos 
principais ideólogos burgueses no 
que concerne as questões agrár! 

as - e que atacou ferozmente o Est~ 
tuto da Terra - chama-se Ruy Miller 
Paiva , Ele atacou durante muito tem 
po qualquer tipo de RA utilizando o 
argumento: RA 8 ruim porque desor 
ganiza a produção. E na base desse 
tipo de slogan ele faz escola en 
tre os economistas e outros técni 
cos oficiais. Ora, o próprio Esta 
tuto da Terra foi elaborado por Ro 
berto Campos - nítido representante 
do capitalismo monopolista intern~ 

cional - e o projeto de lei foi tam 
bém assinado por Golbery e Castello 
Branco. Esse simples fato mostra 
que a grande burguesia tem perfeita 
consci~ncia de que não seria nocivo 
para o capitalismo a desapropriação 
do latifÚndio improdutivo. Se ela 
não levou essa lei à prática foi 
por problemas eminentemente polít! 
cos. Ela imediatamente se defrontou 
com a feroz reação dos latifundiâ 
rios e viu que não podia romper e~ 
sa aliança. Para aplicar o Estatuto 
da Terra, isto é, levar à prática 
uma RA mesmo limitada às terras oci 
asas, ela necessitaria buscar uma 
aliança com o campesinato. Mas a 
história da burguesia brasileira 
mostra que ela sempre foi incapaz 
de uma tal "aventura" pois nunca 
se sentiu com forças suficientes p~ 
ra exercer a hegemonia. Ela sempre 
fugiu dessa alternativa por saber 
que a dinâmica popular pode ser mui 
to mais importante do que as previ 
sões. Então ela preferiu, mesmo em 
1965, uma aliança com o latifúndio". 

REFORMA PARCIAL 

"Pois bem, fechando essa imensa di 
g~essão a respeito do Estatuto da 
Terra, e vo l tando à opi nião dos ec~ 
nomistas oficiais, eu queria dar re 
alce à conversão do Sr. Miller Pai 
va. Depois de tanto combater o Est~ 
tuto da Terra ele passou a defender 
uma reforma agrária nas terras ocio 
sas. E essa proposta que ele chama 
de Reforma Agrária "Parcial" apare 
ceu, por estranha coincid~ncia, no 
momento em que os "castel lis tas" 
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voltaram ao poder, e a chamada "a 
bertura" passou a ter mais credibi 
lidade". 

"Se se considera essa proposta de 
RA Parcial - t endo em conta que a 
legislaÇão já existe e é o Estatuto 
da Terra - não vejo porque seria im 
possível que a burguesia brasilei 
ra pusesse em prática uma reforma 
agrária. Quais seriam os impediti 
vos? Desapropriar parte dos latifún 
dias permitindo inclusive que os 
proprietári os escolhessem as areas 
que gostariam de conservar1 indeni 
zar segundo as regras do Estatuto 
da Terra que correspondem quase a 
uma compra à vista1 , . , tudo isso 
é perfeitamente possível, hoje, no 
Brasil. Inclusive porque a burgue 
sia hoje se sente muito mais forte 
do que em 1964. Hoje ela pode inclu 
sive se dar ao luxo de comprar bri 
ga com o latifúndio. Não se trata 
de um mero descuido o fato do pr~ 

grama do PDS mencionar o termo "de 
sapropriação. E a reação de suas 
fileiras rurais não se fez espe 
rar. Há poucos dias, o jornal O Es 
tado de São Paulo transcreveu carta 
do presidente da Associação de Cria 
dores de Charolês enviada ao sr: 
Jarbas Passarinho protestando con 
tra esse fato e alertando para as 
dificuldades que teria esse partido 
para se implantar nos meios rurais 
se não abolisse essa idéia nefasta 
do Programa", 

"Cabe perguntar porque o partido 
burguês que se pretende o partido 
da "transição controlada", justamen 
te no momento de sua formação, vai 
tão longe, pelo menos no discur 
so". 

"Esses fatos são para mim indícios 
da existência de setores burgueses 
propensos a aplicar o Estatuto da 
Terra, isto é, realizar uma refor 
ma agrária. Acho que devemos discu 
tir se essa interpretação e corre 
ta. Outros exemplos mais antigos 
nao faltam. Por que caiu o Albuque~ 
que Li ma justamente no momento em 

que se enterrava o Estatuto da Ter 
ra? Estou convencido que entre as 
várias contradiçÕes existentes e n 
tre as classes dominantes, existe 
essa: fazer ou não uma RA Parcia l 
usando o Estatuto da Terra, com ra 
zoáveis indenizações de forma a per 
mitir inclusive que os propri etã 
rios fundiários se convertam em cã 
pitalistas industriais ou financei 
ros, ou ainda que continuem só na a 
gricultura mas como 'empresários mÕ 
dernos'", 

"A dificuldade está para mim em sa 
ber qual a força destes setores pro 
pensos à realização de uma RA, istÕ 
é, qual a força que adquirem nesta 
ou naquela conjuntura. Tendo a a 
char que nesse . processo de "democr~ 
tização" lento, gradual, controla 
do e seguro, não é absolutamente im 
possível que o governo julgue conv~ 
niente, num determinado momento, 
lançar mão desse projeto de RA Par 
cial: as razões sociais invocadas 
seriam, aliás, a~mesmas usadas pa 
ra justificar o "Pacote Agrícola": 

"Outro aspecto que vai nesse senti 
do: o Sr. Papa Junior, representan 
te dos grandes comerciantes do Esta 
do de São Paulo, em um editorial re 
cente da revista publicada pelo 
SESC, defendia o Pacote Agrícola a 
firmando que sem essa medida seri a 
muito difÍcil estruturar os novo s 
partidos políticos pois as bases po 
tenciais desses partidos têm ·: ' que 
ser provenientes das "classes médi­
as", e ~o campo elas não existem .. . 
~ assim que raciocinam os grandes 
comerciantes de São Paulo: precisa 
-se de uma classe média rural para 
que se construa o partido da "ab~r 

tura". 

"Acho, portanto, que nesse proces so 
de transição controlada para um r~ 
gime de democracia burguesa pari~ 

mentar, um projeto de RA definido se 
gundo o novo slogan de Miller Pa~ 
va - RA Parcial - e perfeitamente 
exequível". 
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PROJETO POPULAR 

"Muito bem. Agora i necessirio vi 
sualizar o projeto de RA que se con 
trapõe a isso e que está em gestã 
ção no campo popular. Justifica-sã 
plenamente que o campesinato e os 
assalariados agrícolas se mobili 
zem hoje para exigir a aplicação dÕ 
Es tatuto da Terra. Mas uma RA que a 
tenda aos interesses reais dos trã 
ba lhadores do campo não poderá, de 
maneira alguma, se limitar à aplica 
ção da legislação existente, isto e 
o Estatuto da Terra. E a questão é 
a mesma que eu havia colocado no i 
n!cio desta longa intervenção: o 
problema é ·saber como fazer uma RA. 
Quem vai decidir quais serão os imó 
vei s passíveis de desapropriação? 
Como se daré a transferência da pro 
pri edade aos que trabalham a terra? 
Acho que uma RA de cunho popular a 
pontarie no m!nimo para dois aspec 
tos bastante claros: em primeiro lÜ 
gar que as desapropriações não com 
portassem indenizações, ou que fos 
sem indenizados apenas os propri~ 
tári os atingidos que vivem exclusi 
vamente da exploraçao dessas ter 
ras. Com exceção desses casos nãõ 
vejo justificativa social da inden1 
zação, a não ser em termos claramen 
te burgueses, Em segundo lugar, quã 
as terras desapropriadas fossem 
transferidas ao c~mpesinato e aos 
assalariados agrícolas gratuitamen 
te e através de suas organizações 
de classe, isto é, o movimento sin 
dioal e as comissões de trabalbadÕ 
res das grandes empresas agrícolas7 
Delineadas assim: sem ou quase sem 
indenizações e . com entrega gratui­
ta da terra às organizações de tra 
balhadores, essa RA seria radical 
mente diferente do projeto burguês 
de RA. Radicalmente diferente. Mas 
o resultado histórico dos doi& pro 
jetos, malgrado todas . essas diferen 
ças, teria, de .qualquer forma, um 
caráter burguês. 

APARTE: "Mas por que o projeto P.!?_ 
pul ar de RA não incluiria também a 

expropriação dos outros meios 
produção?? 

de 

RESPOSTA: "Se num processo de RA es 
tiver em jogo não só a desapropriã 
ção da terra mas também do capital~ 
é certo que se estaria num preces 
so socialista. Mas ai estaríamos 
discutindo outra coisa e não a Re 
forma Agrária. Estaria em jogo uma 
transformação muito mais ampla, com 
outro alcance histórico: a mudan 
ça radioál das relações de produçãÕ 
dominantes na sociedade capitali~ 

ta'', 
... 

WTAS I ND I Ss:>LlNE IS 

Nessa altura do debate,as discordân 
cias esta~am bem localizadas e ex 
plicitadas. Jorge Eduardo encarre 
gou-se de precisá-las: 

"Eu não consigo fazer essa separ~ 
ção entre a luta pela RA como uma 
luta de caráter democrático burguês 
e a luta pela RA que também pÕe em 
xeque o capital. Na luta pela ter 
ra estão embricadas uma série da ou 
tras lutas de tal forma que me pare 
cem indissolúveis. Em determinados 
momentos, e para certos grupos cam 
poneses, a luta de resistência con 
tra os grileiros pode se colocar cÕ 
mo uma luta mais premente remetendÕ 
a segundo plano outras contradições, 
como por exemplo, aquela que os o 
põe aos comerciantes e usurários 
que os sugam. Mas é absolutamente 
necessário que se ententa o quanto 
estas coisas estão relacionadas . 
Nesse sentido é que não vejo possi 
bilidade de se isolar a questão dã 
terra", 

Fica n!tido que as diferenças de 
pontos de vista a respeito do pro 
blema original, isto i, "a questão 
do poder" são diretamente determina 
das ·pela opinião que se tem sobr; 
a chamada. imbricação entre a pro 
priedade fundiária e o capital. Es 
te passou a ser o novo centro dã 
discussão, 
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Ricardo: " N~o h~ d~ v ida que cada 
vez mais os proprietários latifun 
diários são também proprietários 
do capital. ~ bem provável que a 
maior parte dos latif~ndios,isto é, 
dos imóveis com mil, dez mil ou cem 
mil hectares não pertençam a indiví 
duas mas pertençam a empresas. O ba 
lanço da Gazeta Mercantil mostra 
que ma is da metade das empresas na 
cionais têm também at ividades agro 
pecuárias. Isso quer dizer que hou 
ve um fluxo do capital para o cam 
po, não forçosamente no sentido de 
implantar novas unidades produtivas 
no campo. mas no sentido em que as 
grandes empresas capitalistas se 
tornaram proprietárias de terra a 
grícola. E nesta convers~o do capi 
tal em propriedade fundiária há um 
processo de expulsão dos agriculto­
res que estavam nessas terras. Nes 
te processo de expulsão há um pr~ 
cesso de luta. A luta daqueles que 
estão contra o monopÓlio da proprie 
dade fundiária tal como ela se mã 
nifesta nas áreas de colonização. 
~ portanto uma luta contra o capi 
tal. Porque quem está mandando é o 
Bradesco, a Volkswagen, etc. Não há 
d~vida que cada vez mais,essa e uma 
luta contra o capital". 

RESULTADO DA LUTA 

"Agora vamos supor que essa luta se 
ja vitoriosa; que o pessoal consiga 
fazer uma Reforma Agrária e consi 
ga. por exemplo. fazer a divisão 
parcelada da terra. Isto signific~ 

rã que essa luta contra o capital 
n~o desembocou necessariamente em 
formas socialistas de produção. De 
senvolvem uma forma de produção não 
-socialista. Isto quer dizer que: 
se de um lado é verdade que a luta 
contra o monopólio da terra em mui 
tas regiÕes é i dêntica à luta con 
tra o capital, de outro lado é pre 
ciso ver que isso é muito diferente 
da luta dos operários organizados 
contra o monopÓlio dos meios de pro 
dução industriais. Por que ? Porque 
a Úni ca forma de se lutar contra o 

monopÓlio dos meios de produção ne~ 
se Último caso. o único resultado 
que essa luta pode ter, se for vito 
riosa, é o socialismo. Mas na luta 
contra o monopÓlio da terra isso 
não é verdade". 

"Outro aspecto para o qual eu go~ 
taria de chamar atenção é o seguin 
te: está virando moda dizer que 
quando os posseiros lutam contra o 
monopólio da propriedade da terra 
estão lutando contra o capital. Di~ 
-se, inclusive. que na medida em 
que nesta luta eles enfrentam a vi 
olência do regime, eles são lev~ 
dos a adotar formas coletivas de 
produção. E que tal fenômeno se da 
ria em tal escal a , q u~ o resultado 
da luta dos posseiros será a organi 
zação coletiva da produção. Tem mui 
ta gente da Igreja defendendo expli 
citamente essa tese. Tendo em vista 
que o pessoal está se organizando 
para lutar com a adoção de formas 
coletivas, muita gente começa a a 
postar que o res u1tado dessa luta 
será a socialização da produção cam 
ponesa. Eu gostaria de saber - so 
bretudo do pessoal que trabalha na 
Amazônia - até que ponto isso e re 
al e em que esca l a acontece". 

Mas não havia concordância nem mes 
mo sobre as premissas da argumenta 
ção avançada para demonstrar que a 
propriedade fundiária está "embuti 
da" no capital. José afirmou que se 
estava exagerando o peso específico 
desse tipo de latifúndio pertencen 
te às grandes empresas capitalistas 
industriais e comerciais. "~ um fe 
hÔmeno frequente na Amazonia.graças 
à política de incentivos fiEcais, 
mas, com base nas estatísticas ca 
dastrais para todo o território na 
cional não é permitido afirmar que 
a terra hoje pert ence principalme~ 

te a empresas capitalistas". 

PROPRIEDADE É CAPITALISTA 

Entretanto. nem todos os que defen 
diam a tese da "imbricação terra-cã 
pital" o faziam segundo a mesma ati 
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o interior de São Paulo estão aí p~ 
ra prová-lo. Mas a influência cada 
vez maior do capital monopolista 
vai modificando estas leis, vai dis 
torcendo cada vez mais o processo 
e pode chegar ao ponto da gente ter 
que dizer que não há mais campone 
ses no Brasil pois todo mundo esta 
rá escravizado de forma ainda mais 
arcaica, ou então, todo mundo assa 
lariado" . 

Jorge Eduardo: "Aparentemente a dis 
cussão está se travando em dois pla 
nos diferentes , um teórico e outro 
político. Mas só em aparência. Eu 
pergunto qual pode ser o alcance po 
lítico da questão teórica colodada~ 
qual seja, a da distinção entre a 
propriedade da terra e do capital. 
Será apenas o gosto de ver as cate 
gorias teóricas perfeitamente iso­
ladas? Reconhecer que o lucro do ca 
pitalista é diferente da renda que 
o proprietário extrai enquanto pro 
prietário? Será essa a discussão? A 
cho que não". 

"Acho que essa discussão foi susci 
tada devido a seu alcance político~ 
E minha pergunta é a seguinte:quais 
são as consequências que se pode ti 
rar em termos de alianças de uma e 
outra tese? Será, por exemplo, a 
proposta de um programa de lutas pa 
ra o campo que se detenha diante da 
eventualidade d~ expropriação dos 
capitalistas agrícolas? Será que ao 
travar a luta pela terra para quem 
nela trabalha nos deteremos nas 
fronteiras das empre~as capitalis 
tas? Será que as grandes extensões 
de terras nas mãos dos capitalistas 
serã"odivididas, mas se deixará a 
eles a possibilidade de retirar 
seus meios de produção? Isso é que 
está em jogo, nesta questão, em ter 
mos polí ticos. Minha opinião é que 
essa separação se esvazia a nível 
político quando se coloca a questão 
das alianças. No fundo, eu acho se 
cundário discutir se existe no Bra 
sil uma classe de proprietários fun 
diários distinta da burguesia. Por 
que? Porque me parece que mesmo os 

setores burgueses que não têm dire 
tamente nenhum interesse no campo, 
não estão dispostos de forma alguma 
a abrir mão de suas alianças políti 
cas. Historicamente constituíram-se 
alianças irreversíveis. Não vejo a 
possibilidade de reversão pois ela 
implicaria que estes setores burgu~ 
ses tomariam a iniciativa da ruptu 
ra desse pacto com os proprietários 
fundiários, se disporiam a novas a 
lianças. Mas pelas características 
do autoritarismo, todo mundo reco 
nhece que o Estado capitalista bra 
sileiro poderia abrir mão de qua! 
quer coisa, menos que a RA viesse 
como conquista popular". 

PODER POPULAR 

"A questão decisiva e essa: a das a 
lianças. E continuo achando bastan 
te improvável que mesmo os setores 
burgueses que estão na oposição ao 
regime se disponham a encampar e 
dar força à ampla mobilização popu . - -lar que seria necessaria para esse 
tipo de transformação, isto e,a con 
cretização de um projeto de RA de 
cunho popular". 

"Concordo que o socialismo não e o 
Único resultado possível da luta 
contra o monopÓlio da terra. Mas a 
cho que a quebra do poder burguês 
é condição sine qua non da quebra 
desse monopólio. São duas coisas d~ 
ferentes. Trata-se da necessidade 
de um poder não burguês para que se 
possa infringir uma derrota dessas 
proporções às classes dominantes . 
Mesmo que isso não implique na cri 
ação de relações socialistas de pro 
dução, mesmo que se crie um novo ti 
po de propriedade individual no cam 
po. Por outro lado, não se pode ima 
ginar soluções para o problema do 
campesinato que não passem também 
por transformações na própria indús 
tria". 

PROCURA DE AL IAOOS 

Ricardo: "O que o Jorge Eduardo 
tá afirmando, em Última análise, 

es 
-:r 
e 
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que a luta contra o latifÚndio leva 
fatalmente à luta contra a burgue 
sia. na medida em que o latifÚndiÕ 
está umbilicalmente ligado à burgue 
sia. Eu não concordo com . esse pon 
to de vista. ~ verdade que dificiT 
mente o movimento popular encararia 
a RA como uma forma de desenvolver 
o capitalismo nacional. Por outro 
lado. é pouco provável que a burgue 
sia tome a iniciativa de fazer umã 
RA. apesar de que não se pode des 
cartar totalmente essa possibilidã 
de. como mostrou o José. Isso é pau 
co provável porque mesmo essa RA pÕ 
deria desencadear uma dinâmica so 
cial que a burguesia dificilmente­
controlaria. Estas duas idéias pare 
cem dar razão à tese defendida pelo 
Jorge Eduardo. No entanto. acho que 
sua argumentação à respeito dessa 
"irreversibilidade da aliança bur 
guesa-latifundiária" é falsa. A bur 
guesia brasileira está tentando 
buscar hoje novas alianças no cam 
po. exatamente nos setores médios. 
nessas camadas médias com as quais 
trabalho no Paraná e sobre as quais 
vários oradores fizeram referência. 
Não se pode conceber que a burgue 
sia brasileira tem uma Úni ca possi 
bilidade de aliança no campo:o gran 
de latifÚndio. Não. ela pode desen 
volver uma política explícita com 
o objetivo político de ír formando 
uma camada de virtuais aliados. Na 
da impede que em determinadas cir 
cunstâncias a burguesia possa apr~ 

fundar ess a polít i ca chegando inclu 
sive a tocar na estrut ura fundia 
ria. com o mesmo obj etivo. qual 
ja. o de fortalec er essa camada 
dia. E não podemos descartar 
hipót ese" . 

se ...,. 
me 

essa 

"Toda a ar gumentação contrária me 
parece baseada nos s eguintes pressu 
postos: só uma luta contra a burgue 

- r ~ sia s era posslve l quebrar o monop~ 
l i o da t e rra. Acho esse pressuposto 
falso po is não se pode negar a po~ 
sibilidade do regime tentar uma re 
formulação fundiária com vistas a 
criar essa camada média". 

"Terminando. e u queri a l embrar as 
declarações de J osé Francisco. Pre 
sidente da CONTAG. Em várias ocasi 
Ões ele t em insistido na s eguin te r ...,. 
déia: "A conquista da democracia e 
uma condição básica para haver a 
RA" . Por que? Porque s em a conquis 
ta da democr acia é impossível a ar 
gani zação sindical em larga escalã 
e sem essa organização sindical em 
larga es cala é impossível a RA . Por 
tanto. é necessária uma modificação 
profunda na estrutura do poder. ou 
seja. a queda da ditadura. para que 
possa haver uma RA democrática. Ag~ 
ra. outra coisa. completamente dif~ 
rente é supor - como faz Jorge Edu 
ardo - que soment e um poder anti 
-burguês . anti-capitalista sera ca 
paz de levar à prática uma Reforma 
Agrária". 
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significado do 
estatuto da terra 

Por que uma ditadura militar que 
durante esse s 15 ano s demonstrou 
ter como mi ss ão princ ipal o des en 
volvimento da hegemonia do capital 
monopoli s ta no paí s , produ ziu um 
texto legislativo que permitiria 
uma Reforma Agrária? 

Por que ela não o apli co u? O proces 
so da chamada "abe r t ura" levará a 
sua aplicação ? 

E~ta s questõe s re s umem a s indag~ 
çoes que permearam um s egundo gra~ 

de tema que s e impôs no seminario. 

Várias intervenções procuraram de 
diferentes maneiras negar qualquer 
"incoer~ncia" entre o Estatuto da 
Terra e a natureza do regime ditat~ 
rial. Para Felipe, deve- s e e xaminar 
o Estatuto da Terra c omo um instru 
menta que naquele momento s erviu pa 
ra o governo militar recém-instala 
do institucionali zar uma série de 
meios destinados a criar um novo ti 
po de legalidade para a questão da 
Reforma Agrária que anteriormente 
estava relegada às coisas mais re 
trôgadas, . de leis complementares o:§: 
soletas. Um instrumento que, pelo 
prÓprio caráter que tem, pelo pr~ 
prio tipo de lei que é, permite um 
reforço da ação do Estado no meio 
rural que anteriormente não exis 
tia. A SUPRA, por exemplo, não ti 
nha uma fraçdo dos ihstrumentos le 
gais de ação que passou a ter o 
IBRA e que tem o INCRA até hoje. Es 
sa tentativa do Estado ampliar a 

poss ibilidade de ação no campo e 
que vai s er aprofundada a partir 
do AI-5 . O Est~tuto da Terra assim 
como outras leis que se sucedem ~ 

brem campo para que a disputa pela 
terra se realize de outras formas 
que não as dadas anteriormente pelo 
cÓdigo civil". 

Na mesma linha de raciocínio, e pa~ 
tindo da idéia de que o processo po 
lítico é dirigido pelas classes do 
minantes , Miguel fez sob esse pris 
ma uma descrição analítica das cir 
cunstâncias em que foi promulgado 
o Es tatuto da "Terre . "Ele é fru~o 
de uma doutrina da Escola Superior 
de Guerra predominante na epoca, e 
que foi a consequência do golpe de 
64. Podemos então ver que através 
do ET leva-se em conta a movimenta 
ção social muito grande que havia nõ 
campo desde pelo menos os anos ci~ 

quenta. Se se leva em conta as gra~ 
des lutas pela terra de 1954, 1956 
e 1958,p~de-se afirmar que o ET é 
uma tentativa de imobilizar essa mo 
vimentação no campo. Ao mesmo tempo 
ele contém a intenção de cristali 
zar um certo segmento social do cam 
po pela formação de uma pequena bu~ 
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guesia agrária proprietária lançan 
do também as bases de uma estrutura 
empresarial. O Estatuto da Terra 
não se preocupa unicamente com a Re 
forma Agrária apesar de lhe dar um 
peso muito grande. Ele se estende 
também a uma reordenação da prod~ 
ção agrária dando garantias aos 
posseiros, parceiros,arrendatãrios, 
a todas as categorias de trabalhado 
res agrícolas e camponeses, coisa 
que nenhuma legislação anterior se 
preocupou em fazer. Eu chamaria a 
atenção para uma simultaneidade: ao 
mesmo tempo em que é promulgado o 
ET surge a legislação do BNH com a 
mesma finalidade, que é de certa 
forma dar uma ducha de água fria na 
movimentação urbana, num aceno lon 
gÍnquo da casa própria". 

DERROTA OU COMPROMISSO? 

Tirando as consequencias desse tipo 
de abordagem que procurava mostrar 
a coerência entre o regime e sua 
lei, Maria Nazareth defendeu expli 
citamente a idéia de que o Estatuto 
da Terra fôra "o resultado da derro 
ta do movimento camp~nês". Para e 
la, naquele momento, "ha um tipo de 
RA que é proposta, um tipo de estru 
tura agrária que está sendo defendi 
da e há um movimento camponês em ci 
ma dessa reivindicação. E eu acho 
que o ET vai nascer com a .destrui 

"" r - 1 -çao disso al, e o resultado da des 
truição política desse movimento. Õ 
ET vai refletir os primeiros passos 
mais explÍcitos da política de mo 
dernização. Uma das consequências 
do ET é esvaziar a questão agracia 
como uma questão política. roda a 
dimensão política da luta pela RA 
foi esvaziada por ai". 

Tal posicionamento foi contestado 
por Moacir. Para ele o ET represen 
tau mais uma "solução de compromis 
so" do que uma simples derrota, não 
podendo por isso ser considerado 
como um projeto homogéneo. 

"No período do ET haviam várias pro 
postas , de se intervir na estrutura 

fundiária. Uma coisa que certamente 
pesou foi a orientação do governo 
amerlcano e agências internacionais 
neste sentido. Há a Conferência de 
Punta del Este e coisas muito con 
cretas como a famosa pesquisa da 
Conferência Interamericana de Oesen 
volvímento AgrícolalCIDAl realizada 
em varias paíseb da América Latina 
e onde o modelo proposto é fundame~ 
talmente o modelo de uma RA famili 
ar. A e~toria de identificar módulo 
e un1dade fami11ar sai fundamental 
mente desse documento do CIOA; nao 
da proposta oficial do CIDA mas já 
da reformulação em função da expe­
riência que eles viram na ColÔmbia. 
Ela corre~pondia a uma determinada 
proposta para resolver situação de 
conflito. Mas também havia o proj~ 
to da grande empresa. O ET não r~ 
presenta a vontade de um só setor 
de classe ou um projeto homogéneo. 
Representa um tipo de solução de 
comprom1sso. Solução de compromisso 
que cons1dera inclusive os próprios 
interesses camponeses altamente es 
m~gados". 

"Depois de 64 houve alterações no 
projeto lnicial. Procurou-se esva 
ziar certas coisas que iam respon 
der melhor a esses interesses campo 
neses. Tem-se um instrumento legal 
com uma determinada retórica, que ~ 
té dois anus atrás, era retoricame~ 
te ma1s avançado do que qualquer 
proposta do movimento sindical, da 
Igreja, etc. Ele fala de RA,fala da 
necessidade de responder aos ansei 
os dos camponeses, etc. f: lÕgico-:­
ele surgiu num momento de derrota, 
mas 1sso é apenas o geral. Ele su~ 
giu num momento em que o movimento 
camponês tinha sido derrotado mas 
que ainda era capaz de assustar · as 
classes dominantes. Este Estatuto 
foi elaborado antes de 64. Na elabo 
ração dele entraram varias mãos in 
clusive de elementos conslderados 
à esquerda. A gente não pode cair 
num maniqueísmo de achar qua a lei 
é simplesmente a expressão de dom~ 
naç~o da classe dominante. Nas leis 
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cria-se um certo tipo de compromi~ 

so, há sempre maneira de impor a 
vontade de uma classe, mas tornando 
aceitável a vontade dessa classe. 

Tem havido muito a ingenuidade de 
se pensar que o ET ~ um instrumento 
acabado. Dizem muito que ~ a lei 
mais perfeita do mundo em mat~ria 
de RA e a gente sabe que não ~. Não 
~ isso mas também não é simplesmen 
te expressão de uma manipulação da 
classe dominante. ~ a expressão de 
uma derrota mas uma derrota que su 
p6s uma luta anterior". 

Uma tercei r a posição frente a essa 
questão surgiu com a intervenção de 
Carlos. Retomando aspectos das in 
t erven ções anteriores e afirmando 
que não concorda que exista uma ra 
cionalidade prévia que ilumina cada 
passo da política das classes domi 
nantes e, no caso, do regime mili 
tar acrescentou: "no entanto, acho 
que existe um aspecto dessa coerên 
cia que está presente em todas as 
atitudes deles que ~ fundamentalme~ 
te impedir que, seja o que for,seja 
conquistado através da luta e da or 
ganização dos trabalhadores. Af, re 
tomando uma questão levantada por 
Nazareth uma vez que aparentemente é 
contraditório, ela diz que o ET sur 
ge da derrota dos trabalhadores; e 
verdade. Mas, como diz Moacir, tam 
bém como uma resposta à luta do que 
foi derrotado. Essas duas posições 
são verdadeiras. Eu propunha que a 
gente tentasse pensar aquilo que dá 
coerência ao ET e as outras todas 
legislações: impedir que sejam a~ 
mados os camponeses, os lavradores; 
que realizem a RA, que eles sejam 
um dos elementos fundamentais de 
transfo rmação, de intervenção pró 
pria na questão agrária. Eu prop~ 
nha que a gente pensasse isso como 
uma coerência geral. Isso abriria 
campo para a gente colocar depois 
numa discussão a questão da RA,qual 
RA os trabalhadores querem? O que 
resp onde aos seus interesses? Outra 
coerência que existe no conjunto 
da política, ao mesmo tempo que e 

impedir a luta e organização dos 
trabalhadores~ é impedir que as vá 
rias mobilizações e organizações se 
uni fiquem". 

DETURPACÃO OU RUPTURA? 

Coerente ou incoerente, expressao 
de uma derrota ou de um compromi~ 
so, o fato é que o regime ditato 
rial criou uma legislação de refor 
ma agrária e posteriormente não a 
aplicou. "Isso se deve, segundo Mi 
guel, ao desenvolvimento das contr~ 
dições internas do regime. A partir 
de 67, 68 há uma reviravolta compl~ 
ta nas doutrinas militares e se pa~ 
te para o processo da grande concen 
tração. ~ dessa época a frase cél~ 
bre de Roberto Campos que define 
bem todo o conjunto de leis econ6m~ 
cas. Ele diz textualmente numa CPI 
que "sob o fogo cerrado das falên 
cias os pequenos tinham ido para o 
brejo". A implantação do capi tali~ 
mo será um processo de implantação 
pelas grandes empresas. As pequenas 
são inteiramente inviáveis dentro 
do projeto que viria daí por dian 
te". 

"Isto significa abertura para as mul 
tinacionais . Poderia situar esta 
fase como uma regre s são de 180 
graus sobre o ET. Desse momento em 
diante não interessa mais a RA , in 
teressa a "desreforma" agrária. In 
teressa a concentração, não interes 
sa mais a proteção para aquele tipo 
de produção do parceiro,posseiro e 
meeiro. Também não é por acaso que 
o ano de 73 ~ marcado, em termos de 
campo, pela promulgação da legisl~ 
ção trabalhista no campo, ou seja,a 
criaÇão de uma legislação para o a~ 
salariado rural na medida em que se 
pretende engordar este setor. A le 
gislação trabalhista cria a ilusão 
de que aquela categoria é proteg~ 
da. O ET durou exatamente 3 anos.Em 
68 ele estava falido do ponto de 
vista das classes dominantes. Po~ 

tanto o ET não foi aplicado durante 
estes 15 anos porque a partir de 68 
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ele já era inviável para a estrutu 
ra. Estava superado. Não se preten 
dia mais aquela correlação de elas 
ses que o ET forçosamente empúrra 
ria. E isto está muito claro hoje 
cada vez que se fala em RA. E ver 
dade que nunca se fala em RA, falã 
-se em reordenação fundiária, cria 
-se casuisticamente um órgão especT 
fico para aquilo. Por que foi criã 
do o GETAT? Por que não o INCRA? O 
ET tem todo o instrumental necessá 
rio para fazer desapropriações ou 
reordenações ou remanejartientos. E 
porque o INCRA ~ filho direto do E~ 
porque ~ uma força inexistente". 

Essa idéia de que a conjuntura de 
1968/69 marca um nítido corte na 
história do Estatuto da Terra foi 
reforçada pela argumentação de Moa 
cir. 

"Até 1969 o ET podia expressar o 
projeto de um segmento do autorita 
rismo. Mas a transformação do IBRA 
em INCRA já representa um primeiro 
esvaziamento. A criação do GERAM, 
PROTERRA, etc.; esse tipo de inicia 
tiva que voltamos a ver hoje com o 
GETAT, são propostas claras de de 
senvolvimento capitalista com ' base 
na grande propriedade, na concentra 
ção da terra, agricultura de expo~ 
tação, etc.". 

"O que e4 acho significativo e que 
a partir de um determinado .momento, 
68,69, começa-se a ir mais além. 
Até então falava-se que queria fa 
zer a RA, criando-se a infraestru 
tura necessária. O IBRA estava fã 
zendo o seu cadastro, etc. A partir 
daí começa a esvaziar-se o próprio 
IBRA, começa-se a fazer modifica 
ções que cabiam dentro do ET ou en 
tão a criar figuras paralelas ao 
ET. Para criar o PROTERRA não preci 
sava ter o ET. o PROTERRA inclusive 
violentou o ET. Começou a haver um 
processo de ruptura do ~rupo do po --der com o ET. Recentemente o pro-
prio Delfim disse que o ET está ob 
saleta. E aí eles retomam a histÕ 
ria de criar grupos para lidar com 

os latifundiários por fora do ET. 
O fato novo ~ que se está criando 
um grupo cujo poder não está na s 
mãos de um Órgão~ncarregado de rea 
lizar a RA; está nas mãos de um Ór 
gão visado para traçar a política 
de segurança nacional, então es s e 
~ o fato novo. Já há anúncio aqu i 
e ali de que o pessoal estaria pen 
sando em revogar se nao todo o ET~ 
fazer modificações substanciais. 
Aí acho perí'gdso uma certa postura 
moralista de setores avançados qua n 
do colocam que o ET é obsoleto, que 
serve à classe dominante. Acho que 
assim se faz coro com uma tentativa 
do governo de tirar da mão do traba 
lhador alguma coisa que funciona p~ 
lo menos como instrumento. Acho que 
se houver modificação no ET atual 
mente vai ser prá pior". 

A visão de que o Estatuto da Terra 
deixou de ser um instrumento inte 
ressante ao regime transformando-se 
de certa forma numa aquisição do m~ 
vimento popular passou a polarizar 
a di scussão. Ela aparece de forma 
clara na parte V deste trabalho. De 
qualquer forma, pode-s e adiantar 
que todos os participantes concorda 
vam com a validade de uma utilizã 
ção tática do Estatuto da Terra pe 
lo movimento camponês. As diferen 
ças apareceram a respeito da prob~ 
bilidade desse texto legislativo 
vir a ser efetivamente usado num 
processo de reforma agrária. Discus 
são que está inteiramente inserida 
na parte I deste trabalho, particu 
larmente na intervenção de Felipe e 
em algumas passagens da i ntervenção 
de Jorge Eduardo e Jos~. 

Cabe, no entanto, acrescentar uma 
consideração feita por Moacir a re~ 
peito do significado de uma Re forma 
Agrária Parcial que viesse a ser e 
xecutado nos moldes do PROTERRA. 

"Quando se assenta um certo núme ro 
de famílias sem terra na periferi a 
de um latifÚndio, aumenta tremend~ 
mente o poder de barganha dos traba 
lhadores assalariados. Isso aconte 
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ceu no Nordeste e também acontece 
ria em outras áreas. Na verdade. um 
"grande PROTERRA" desorganizaria a 
produção. Por que? Sobretudo por 
uma necessidade de áreas próximas 
a grandes fazendas de cana. cafi. 
etc. E não é a toa que foram susta 
dos no meio. Nenhum desses projetas 
foi levado ao fim. Mesmo como pr~ 

jetos parciais nao chegaram a ser 
realizados. porque tem outro pro­
blema. o problema do próprio merca 
do de trabalho das grandes fazendas 
pesa na história. Então o pessoal 
reage nao apenas a perder uma parte 
de suas terras mas reage também a 
ter que pagar mais pelo assalariado 
da fazenda". 
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a política fundiária 
recente 

Com relação à atual política fundiá 
ria, o debate girou em torno dos 
"grupos executivos" criados pelo go 
verno, em particular o GETAT (Grupo 
Executivo de Terras da Região Ara 
guaia Tocantins). Houve um acordo 
geral quanto ao fato de que a cri~ 

ção destes grupos não representa 
uma intenção por parte do .governo 
de iniciar o processo de reforma a 
grãria no País. Para Jorge Eduardo~ 
o GETAT corresponde "muito mais a 
uma tentativa de antecipação a con 
flitos que o governá te0ha como i~ 
portantes do que a algum projeto de 
transformação de maior profundidade 
no campo". 

Para Moacir, o rumo da política fu~ 
diária oficial é resolver de forma 
localizada os conflitos mais expl~ 
sivos. Na medida mesmo em que esta 
orientação lev~ à criação de grupos 
com atribuições específicas e loca 
lizadas, forma-se dentro do prÓprio 
governo uma certa oposição entre ar 
ganismos destinados em princÍpio a 
solução dos problemas fundiários. 
Este problema é agravado pelo fato 
de que, não existindo por parte ~o 
governo a intenção de realizar uma 
reforma agrária, estes organismos 
localizados submetem-se diretamente 
ao Conselho de Segurança Nacional 
e não ao INCRA: "No dia seguinte ao 
anGncio do GETAT, os jornais noti 
ciaram que o governo fazia a refor 
ma agrária no Araguaia/Tocantins. E 
o Paulo Yokota, presidente do INCRA, 

• 

teve o trabalho de desmentir dizen 
do que em momento algum se pensou 
em reforma agrária e sim numa reor 
ganização fundiária. Uma das indaga 
ções da CONTAG neste moment~ é de 
qual é a área de competência do 
GETAT. Suponhamos que em áreas hoje 
reconhecidas como pertencentes a 
particulares surja um conflito s~ 
rio: quem vai intervir, é o INCRA 
ou o GETAT? Em princípio, o GETAT 
não tem atribuição para tanto. Mas 
por outro lado, já se anuncia a 
criação de GETATs por aí afora. Me~ 
mo no Vale do São Francisco, pensan 
do-se nas áreas do ONOCS quem esta 
fazendo as vezes do INCRA e a 
CODEVASF ou o ONOCS. A que se deve 
este fenômeno? Ao fato de que, há 
muito tempo começou uma ruptura do 
grupo do poder com o Estatuto da 
Terra. Para criar o PROTERRA, por e 
xemplo, não precisava do Estatuto 
da Terra, ao contrário, o PROTERRA 
violentou o Estatuto da Terra.O pr~ 
prio Delfim disse que o Estatuto da 
Terra está obsoleto. E aí eles reta 
mama estória de criar grupos para · 
lidar com os latifundiários por fo 
ra do Estatuto da Terra. O fato no 

Pito poJ.Jta. 2 O 



vo e que se es t ~ criando um grupo 
cuj o poder n~o est~ nas m~os do 6r 
gaÕ encarregado de realizar a refor 
ma agrari a. mas sim na m~o do 
cri ado para traçar a política 
gura nça nacional" . 

REGULARIZAR SITUACÕES DE FATO 
' 

-orgao 
de se 

Prosseguindo sua análise. Moacir in 
dica os efeito s desta políti ca para 
os posseiros da regi~o. mostrando 
que nem todos ter~o suas terras ti 
tuladas . Na realidade. esta políti 
ca vis a ante s de tudo impedir a a 
narquia fundiá ria em locais onde ~s 
grandes latifÚndios, formados com 
incentivos da SUOAM, têm um peso e~ 
sencial. "Nessa área do GETAT e xis 
tem 98 projetas agropecuários com 
incentivo da SUOAM. O governo é ela 
ro : ele vai regularizar situações 
de fato. Quando o Conselho de Segu 
rança Nacional entra neste esque 
ma, dois pontos fundamentais devem 
ser destacado s. Em primeiro lugar. 
o Conselho de Segurança Nacional, 
ao contrário do INCRA. considera a 
poss e de 10 anos e n~o de um ano e 
um dia. Isso na prática significa a 
expropriaç~o do posseiro mais recen 
te. Além disso . por outro lado, na 
exposiç~o de mot ivos da criaç~o do 
GETAT é dito que a ocupaç~o desta 
ârea foi feita ao arrepio da lei e 
da ordem. mas que hoje e xiste uma 
situaç~o de fato criada na regi~o. 
Ent~o. o Conselho de Segurança Na 
ciona l recomenda ao governo que re 
conh eça qualquer título de terra~ 
mes mo que tenha sido transcrito ir 
regul armente em cartório, desde que 
a empres a esteja produzi ndo .Se che 
gou a Volkswagen lá. comprou a ter 
ra e n~o fez nenhum tipo de benfei 
tori a. ent~o é passível de sofrer 
algum tipo de intervenç~o. Mas se 
e l a comprou essa terra e plantou lá 
uma capi neira e jogou seis cabeças 
de gado, ent~o está produzindo e 
deixa de ser passível de uma inter 
venç~o ou qualquer tipo de contesta 
ção por parte de um posseiro que ti 
vesse si do arrancado daquela terra-:-

O Conselho de Segurança Nacional 
foi jogado à frente de um Órg~o que 
vai gerir problemas de terra e o en 
tendimento desse Conselho sobre es 
tes dois pontos cruciais é o mais 
prejudicial ao trabalhador e o ma1s 
benéfico poss ível à grande empresa, 
O Conselho de Segurança Nacional vai 
estar presente também no Conselho 
de Terras e é possível que esta mes 
ma concepç~o venha a funcionar a ni 
vel nacional". -

A intervenção de Eraldo apontou tam 
bém no mesmo sentido: "O governo o~ 
denou aos coordenadores do INCRA 
que eles escolhessem em cada Esta 
do cinco grandes latifÚndios para 
serem desapropriados. O que é isso? 
~ um golpe na classe trabalhadora , 
pois quando nós vamos levar nosso s 
problemas sociais ao INCRA, eles 
nos dizem: 'n~o. agora o Conselho 
de Segurança Nacional é que vai to 
mar as providências', Mas na reali 
dade, se eles puseram o Conselho de 
Segurança Nacional aí é para repr~ 
mir os trabalhadores". 

COOPTAÇAO DO CAMPESINATO 

Mas a intervenção governamental na 
agricultura não se esgota na pol i 
tica fundiária. Outros aspectos da 
política agrícola, notadamente a po 
lítica creditícia ganharam destaque 
durante a discuss~o. 

g~ 

pr~ 

cer 

Neste sentido, para Ricardo, o 
verno tem uma diretriz de longo 
zo que consiste em promover uma 
ta ascens~o social da camada sup~ 

rior do campesinato,mantendo a situ 
ação de miséria - na medida em que 
impede a realização da reforma agrá 
ria - da esmagadora maioria dos p~ 

quenos agricultores . Esta é uma p~ 
lítica que, ao mesmo tempo, preser 
va o latifÚndio e corresponde ao s 
interesses do grande capital monopo 
lista: "O governo tem também uma p~ 
lítica de longo prazo com relaç~o a 
essa quest~o da terra. Está mais do 
que claro, a partir das declarações 
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oficiais tanto do ministro da Agri 
cultura como de outras autoridades 
que eles não querem fazer a reforma 
agrária, pois isso na sua opinião, 
desorganizaria a produção, elevaria 
a inflação e criaria um caos so 
cial. Mas eu tenho a impressão de 
que, por outro lado, eles não estão 
querendo deixar tudo como está. E 
les estão querendo usar um outro ti 
po de mecanismo no campo, que é o 
mecanismo do crédito rural. Tão im 
portante como essas iniciativas 
que estão sendo tomadas agora no 
plano da política fundiária, é o pa 
cote de maio de 1979. Qual o senti 
do disso? Qual o sentido da desburo 
cratização do crédito, que em algÜ 
mas regiÕes foi efetiva? Eu parti 
cipei de uma reunião com agriculto 
res no Norte do Paraná logo após Õ 
pacote de maio e fiquei surpreso 
com a confiança que eles deposita 
vam no então ministro da Agricult~ 
ra, Delfim Neto. Acho que o projeto 
do Governo é o de integrar uma par 
cela cada vez maior do campesinatÕ 
diretamente à exploração exercida 
pelos monopÓlios industriais, comer 
ciais e bancários, 0 mecanismo que 
sofre uma parcela significativa do 
campesinato sobretudo do Sul, esse 
médio campesinato do Oeste do Para 
ná, do Sudoeste do Paraná, de várT 
as regiÕes do Rio Grande do Sul e 
que se amplia cada vez mais por to­
do o país. Um dos aspectos importan 
tes da política governamental e 
tentar ampliar ao máximo possível 
em várias regiÕes do país esta cama 
da. Para o governo, mais importante 
que a distribuição de terras e a 
distribuição de crédito". 

~ 

OBSTACULO 

A realização desta política,que cor 
responde globalmente aos interes 
ses do grande capital monopolista~ 
encontra, segundo Ricardo,como prin 
cipal limite a existência do lati 
fÚndio: "Essa distribuição de crédi 
to, no entanto. tem seus limites~ 
Acho que o principal limite desta 

política é que eles só vão dar cré 
dito para aquele tipo de pequeno a 
gricultor que for confiável do po~ 
to de vista do capital. Nas frentes 
de expansão agrícola , por exemplo, 
existe uma separação muito nítida 
por parte do próprio INCRA, entre o 
agricultor que veio do Sul do pais, 
do Paraná, do Rio Grande do Sul,por 
um lado, e o agricultor nordesti no 
ou então o caboclo que mo ra na re 
gião mesmo: quem recebe crédito, 
quem eles estão tentando fazer com 
que trabalhe cada vez mais com di 
nheiro, que se modernize, que am 
plie a sua lavoura e que se inte 
gre ao mercado, é exatamente es s e 
agricultor do Sul fazendo com que 
a outra camada. majoritária em ter 
mos quantitativos, seja conservada 
em sua condição de camponeses p~ 
bres, ou então de assalariados. Pa 
ra os técnicos oficiais, exist e uma 
"irracionalidade" por parte do cam 
pesinato pobre. que, pede o crédito 
para comprar comida, remédio e não 
sementes fiscalizadas ou adubos qu í 
micos. E é claro que a ascenção sÕ 
cial e económica deste campes inato 
pobre, sua transformação em tomado 
res permanentes de empréstimos ban 
cários e consumidores de insumos in 
dustriais pressupõe a reforma agra 
ria, isto é,a sua conversão em prÕ 
prietários. Neste sentido, o limite 
para a massificação, para a plena 
expansão desta po lítica credítÍcia 
é exatamente a pol ítica fundiária,o 
fato de o governo não querer reali 
zar a reforma agrária. A partir dis 
so surge a questão: o grande capi 
tal monopoli sta produtor de insumos 
agrícolas, aquele que comercializa 
a produção do pequeno agricultor e 
o capital bancário têm interesse na 
ampliação dos tomadores de emprésti 
mos e dos consumidores de máquinas 
e insumos em geral. Sob esta ótica, 
um importante setor do capital m~ 

nopolista tem interesse na realiza 
ção da reforma agrária. A m1nha i m 
pressão no entanto, quanto a este 
aspecto, é de que nào faz parte dos 
planos do atual governo realizar 
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uma reforma agrária para facilitar 
a vida do grande capital monopolis 
ta. ~ neste sentido que a política 
fundiária é um limite para a plena 
expansão da política creditfcla". 

IMPER I ALI Sf'~O 

Jacqueline mostrou como esta poli 
tica já vem sendo pensada ha muito 
tempo pelos homens que hoje são res 
ponsáveis pelo destino da economia 
nacional e que ela corresponde glo 
balmente aos interesses do grande 
capital internaciona l . A "Revolução 
Verde", o aumento da produtividade 
baseado na grande propriedade fundi 
ária, foi substituída por uma orien 
tação do capital internacional para 
a agricultura do terceiro mundo que 
privilegia a pequena propriedade, 
sua modernização e sua integração ã 
lógica e às necessidades do grande 
capital. O Banco Mundial (BIRD) tem 
relatórios bastante claros que de 
monstram esta mudança de orientação 
do capital internacional para o ca~ 
pesinato: "Quando Delfim Neto che 
gou ao poder, em quatro meses cons 
truiu um "pacote agr:icola". As medi 
das financeiras necessárias à imple 
mentação do "pacote" eram incompa 
tíveis com uma política monetaris 
ta de restrição creditícia: Simon 
sen não quis soltar o dinheiro e 
saiu. Delfim estava com planos mui 
to definidos sobre qual seria sua 
primeira obra. E esta obra estava 
pensada há muito tempo. A polÍtica 
do governo com relação à agricultu­
ra tem muito a ver com as necessi 
dades do capital internacional. A 
exportação de capitais dos países 
imperialistas com destino à agricul 
tura do terceiro mundo duplicou nos 
Últimos cinco anos. Este capital 
vem sobretudo para financiar proje 
tos agropecuários. Com este capital 
entram na agricultura as máquinas , 
os insumos, a modernização em cuja 
raiz muitas vezes se encontram tam 
bém empresas multinacionais, O Cre 
dit Agricole, segundo banco mundi 
al em termos agrícolas, instalou-se 

no Rio de Janeiro recentemente. Es 
te oanco foi um dos responsáveis p~ 
lo fato de que nos Últimos vinte a 
nos o campesinato franc~s reduzi~ 
-se à metade do que era anteriormen 
te. Acompanhando este capital ha 
tamoem uma certa orientação do BIRO 
no sentido de estimular os emp rêst~ 
mos aos pequenos agricultores de 
forma a que estes fiquem cada vez 
mais ligados aos bancos e, de forma 
geral ã economia de mercado. O BIRD 
coloca claramente em seus rel atá 
rios que uma massa enorme de gente, 
uma mão de obra marginalizada, pr~ 
cisa ser recuperada para o capit~ 

lismo. ~ de interesse do 8IRD pr~ 
mover o aumento da produção para os 
países centrais, mas de forma a que 
os pequenos produtores comprem cada 
vez mais insumos, implementas e mà 
quinas, utilizando a capacidade de 
investimento dos países imperiali~ 

tas nestes ramos". 

FACA DE 00 IS GLfvlES 

Esta orientação de polÍtica agdc~ 
la não corresponde apenas aos inte 
resses dos grandes monopólios, ma s 
também a um projeto polÍtico do pr-ª_ 
prio regime. Para Ricardo, o regime 
tenta através desta política ag1~ 
cola cooptar politicamente os seto 
r es médios do campesinato, atraves 
do atendimento mesmo que parcial de 
algumas de suas reivindicações, co 
mo credito agrícola mais farto e 
mais ágil. No entanto,os resultados 
desta tentativa de cooptação nem 
sempre têm sido favoráveis ao gover 
no: "Além de tudo, essa políti ca 
tem um objetivo propriamente polít~ 
co, de ganhar esta camada. Delfim 
Neto deixou isto bem claro em di ve r 
sas ocasiões, inclusive no Congre~ 
so da CON TAG . No entanto , esta e 
uma faca de dois gumes.Po r que? Po~ 
que essas camadas que e stão sendo 
formadas a partir de um período re 
cente na história do Brasil, essas 
camadas de camponeses relativamente 
abastados, se caracterizam não so 
mente pelo emprego de dinheiro em 
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le:cga escala, pela mec;anizaÇão, mas 
pelo fato de empregarem poucos as 
selariadoaJ ou seja, é uma camadã 
superior do campesinato, que, no en 
tento, nio é exploradora do trabã 
lho assalariado. Além disso, o tipÕ 
de engrenagem em que o agricultor 
se insere é tão i nfer nal que e l e co 
meça e identificar nos bancos o ini 
migo imediato. Isso se vê cleremen. 
te no Paraná, por exemplo, na luti 
contra as Notas Promissórias Rurais. 
Era curioso ver como o campeaineto 
peranaense que - apesar de sua tra 
diçio de luta antes de 1964 - nao 
r1velara nenhuma manifestação cole 
tive de envergadura nos Últimos a 
noe, mobilizou-se contra este meca 
1'1iamo: que tornava o pequeno agricui 
ter no avalista do capital monopÕ 
liate. Não se pode falar rigorosã 
m.nte numa cDnsciência anti-capitã 
lista deste setor, mas há uma cons 
ciência contra "os grandes". E "os 
grandes" são as companhias que asma 
gam soja, que produzem tratares cÕ 
lhedeiras e tratares, os bancos7 
etc. Resumindo, eu acho que o obje . 
tive do governo é exatamente fortã 
lecer este setor, . a~liá-lo e ten 
ter cooptá~lo . pelD atendimento a aT 
gumes de suas reivi'ndfcações mais 
importantes que se situam no t erre 
no da politica creditfcia . Esta p~ 

lítica no entanto envolve uma con 
tradição e em grande parte este se 
tor tem reagido mal a sua aplica 
ção . A vitória do MDB no in t erior 
paranaense tem muito a ver com i s 
so, segundo me parece". 
Moacir assinalou um outro ponto i m 
portante no estudo da políti ca ag ri 
cola do regi me: "A Embrat er nesta 
nova gestão tem dado bas t ante at en 
ção para este projeto de coopt ar p~ 
lítica e economicamente um determi 
nado setor do campesinato. O que ~ 
les estão tentando fazer em t ermos 
económicos é muito interessan t e. 
Uma das idéias era substituir o ex 
tensionista · rural pelos própri'os 
camponeses, usar filhos de agric ul 
tores como um novo tipo de extensiÕ 
nista rural. Trata-se de formar de~ 
tro das comunidades elementos que 
possam ser "teleguiados", de i nve_! 
tir tudo nestes elementos. Esteve e 
té havendo um certo choque com as 
multinacionais por causa disso,poia 
havia uma t endência ao estímulo do 
uso de adubos naturais e redução no 
consumo de defen ~ivos químico s . Nes 
te sentido ·é preciso ter cuidado pã 
ra nio supor uma coerência absolutã 
na pol!tioa governamental par a a a 
grioultura. O governo reage a um jÕ 
go de praaaõas que se exerce sobre 
ele" . 
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tendências 
predominantes nas lutas 

Na maior parte das intervenções vol 
tadas para a avaliação dos rumo s 
das lutas que hoje se desenvolvem 
no campo esteve presente a idéia da 
necessidade da unificação dessas lu 
tas, bem como da e xi s tência de en 
traves a essa unificação. Ao desta 
car um elemento de coerência na po 
lítica das classes dominantes, qual 
seja o de tentar "impedir que seja 
o que for,seja conquistado através 
da luta e da organização dos traba 
lhadores", Carlos procurou mostrar 
que, por essa mesma razão, a s clas­
ses dominantes estavam igualmente 
preocupadas em" ... impedir que as 
várias mobilizações e organizações 
se unifiquem". "Dependendo da con 
juntura, a grosso modo, a gente p~ 

de pensar que existe um esforço con 
junto deles par~ impedir que se de 
essa unificação. A gente vi ve i sso 
hoje também". O que permite que o 
governo atue dessa meneira é "o rit 
mo desigual das lutas no campo", ~ 
que não o leva a ignorar que, "quan 
do um setor de determinada regiã~ 
consegue dinamizar, até pressionar 
e conquistar a vitória, essa vitó 
ria tem um efeito para esses traba 
lhadores, mas tem um efeito para o 
conjunto das lutas também. Tem um 
efeito de demonstração da possibi 
lidade da vitória e tem o efeito: 
também, às vezes, de afastar deter 
minados setores combativos de seta 
res mais atrasados". 

Uma das consequências dessa de si 

gualdade, principalmente da não ge 
neralização da luta pela terra, e 
que "nós não estamos vivendp um 
processo social de luta pela RA c~ 
mo se viveu em 1964". Fundamentando 
essa afirmativa, assim argumentou: 
"Numa determinada região, a luta pe 
la terra não significa necessaria 
mente a luta pela RA, isso dependen 
do da consciência daquele camponês: 
daquele trabalhador agrícola. Poli 
tican~nte, socialmente, quando a u 
nifi~ação se dá é que a luta muda 
de qualidade. De modo geral, até a 
gora , a luta pela terra tem um ca 
ráter de resistência. Resistência 
s ignifica geralmente a luta contra 
a expulsão, que é a marca dominante 
da luta dos trabalhadores nos con 
flitos surgidos. Isso caracteriza 
claramente que não é uma luta pela 
RA, pelo caráter ofensivo que a lu 
ta pela RA deve ter; que ela coloca 
o conjunto da sociedade - na medida 
em que ela u ifica vários setores 
sociais nacionalmente. Novos elemen 
tos - não que não tenham surgido an 
teriormente, mas estão surgindo ag~ 
ra - são as invasões". Aqui se cal~ 
c a para ele uma interrogação: "ate 
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que ponto isso significa um amadure 
cimento de uma luta que poder~ vi~ 
a ser socialmente uma luta pela 
RA?" 

LUTA PELA TERRA 

Humberto interviu no sentido dessa 
mesma preocupação. Para ele "temos 
hoje em dia milhares de conflitos 
que não são unificados. E e impo~ 
sível se fazer aliança sem ter um 
determinado nível de unificação. Se 
você tiver luta em vários locais, 
(o cara fala 'não, isso aqui é a lu 
ta do meu povoado, do meu pedaço de 
rio'), você não vai ter modifica 
ção nenhuma, porque pode ser o país 
inteiro conflagrado, e as classes 
dominadas vão continuar dominadas. 
Há necessidade de unificação tanto 
sindical como política mesmo. Por 
outro lado não me parece que o pro 
letariado industrial hoje no Brasil 
esteja com uma compreensão desse 
problema. Ao contrário,ele não está 
nem com compreensão suficiente para 
unificar suas lutas a nível de pr~ 
letariado urbano ••• " ~ 

Entretanto, a questão de fundo na 
argumentação de Humberto não dizia 
respeito à importãncia (que não dei 
xou de assinalar) da luta política 
e ideolÓgica nesse processo de RA, 
embora expressasse a sua crença na 
ineficácia de qualquer trabalho de 
direcionamento político e ideológi 
co "que não considerasse a situação 
reel". Para contestar a hipótese 
de que es lutas dos lavradores do 
Norte do país apontassem para uma 
reforma agrária socialista, Humber 
to relatou alguns episÓdios das lu 
tas recentes no Pará,procurando mos 
trar que não existe uma grande mas 
sa de proletários rurais na AmazÕ 
nia e que a grande massa de "sarni 
-proletári.os" ainda vê a terra càmo 
sua reivindicação básica. Referin 
do-se ao ato pÚblico realizado em 
Xinguara, contra as violências po 
liciais praticadas contra lavrado 
res, ele concluiu o seguinte: " En 

tão a gente notou que uma grande 
parte daquele pessoal, talvez a am 
pla maioria, foi ali pensando que, 
depois de fazer um ato pÚblico da 
queles, imediatamente em seguida~ 
ia chegar o título de terras deles 
e que eles então podiam entrar no 
banco, pegar dinheiro para traba 
lhar, iam ter acesso à CIBRAZEM e 
uma série de outras coisas. Eles não 
foram ali, apesar de serem todos 
camponeses pobres - e uma boa parte 
deles para viver durante esse tempo 
em que está sem terra tem que traba 
lhar como peão, como assalariado -~ 
eles não foram ali pensando em fa 

~-

zer uma agricultura coletiva nao, 
eles foram ali pensando que iam pe 
gar o seu pedaço de terra, o seu ti 
tulo de terra para entrar individu­
almente no banco. E foram dez mi.l 
agricultores".São muito ~cucos que, 
por influência do trabalho da Igr~ 
ja, ou por qualquer outro motivo,re 
solveram fazer um campo colativo. E 
não sabe se esses grupos se manta 
riam caso surgisse uma possibilida 
de de livre acesso à terra com a r~ 
partição dos latifÚndios. 

No curso da discussão várias inter 
venções vieram reforçar este último 
argumento de Humberto. 

Ricardo retomou a idéia de que a re 
partição de terras ê a aspiração so 
cial da categoria que, a seu ver, 
tem hoje o papel predominante na lu 
ta pela RA. "Eu tenho a impressão~ 
pelo que nós podemos conhecer hoje 
do campo brasileiro, das lutas so 
ciais que se dão, a gente não pode 
afirmar que predominantemente te 
nham uma natureza proletária. Acho 
que seria uma natureza predominan­
te camponesa ( ••• ). O que ê dominan 
te, o que nós podemos perceber como 
a dinâmica das lutas sociais no cam 
po é dado fundamentalmente por es 

~-sas lutas camponesas, ·ou seja, nao 
que as lutas proletárias não exis 
tam, mas dado o monopólio da propri 
edade da terra e o peso social do 
campesinato é muito difÍcil a gente 
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dizer, hoje, que a RA tem um cara 
ter fundamentalmente proletário"-:-

Houve uma ampla concordância quanto 
ao fato de que as lutas sociais no 
campo revelavam a inexistência de 
uma consciência coletivista ou so 
cialista da parte dos trabalhadores 
rurais envolvidos nessas lutas. E 
foi a partir dessa concordância que 
se produziram formulações claramen 
te divergentes com relação ao alcan 
ce político das lutas atuais, reve 
lando posturas radicalmente opos 
t~s entre os participantes do semi 
nario no tocante à intervenção poli 
tica relativa à questão agrária. 

COLETIVISfv'O 

Cabe registrar, no entanto a inter 
venção de Nobuko que, se ~ão foi 
expressamente discordante, ao menos 
proc~rou relativizar as dificulda 
des a organização coletivista do 
campesinato: "~ mais uma pergunta 
que eu faço: nós que estamos mais 
na prática, que estamos trabalhan 
do mais diretamente com camponeses~ 
nossa preocupação é qual o direcio 
namento político ideológico que nós 
dev~mos dar. Eu acho que para quem 
esta na parte teórica é isto: como 
estabelecer uma política direciona 
~a a partir da base. A gente coloca 
e que todo direcionamento político 
ideológi co,parte do nível da con~ 

• - • t" c2enc2a concreta. No n2vel da cons 
ciência concreta eu acho que exis 
tem vários tipos de lutas, que de 
pendem não somente das caracterís 
ti7as l~cais. Uma luta contra gri­
lelros e diferente de uma luta para 
ficar na terra. Uma luta por salá 
rios é diferente de uma luta contra 
o pagamento de_renda. E vejo assim, 
mesmo a consciencia concreta depen 
de muito da evolução da luta. Nós 
temos ainda um exemplo concreto no 
Estado de São Paulo, uma luta de 
camponeses que começou há 8 anos. 
Mas ela deu um salto qualitativo so 
mente nos Últimos dois anos. Eram 
arrendatários que não queriam pagar 
a renda, a luta começou nesse ní 

v:l · Num segundo tempo, eles não só 
nao queriam pagar a renda como eles 
queriam também se caracterizar como 
posseiros, de arrendatários passar 
a posseiros e não pagar mais a ren 
da. E hoje eles estão lutando para 
ficar na terra. Quer dizer então, o 
camponês, que é essencialmente lega 
lista, ele ultrapassa esse nível le 
gal - nessa ocasião houve uma luta 
não jurídica, mas uma luta essenci 
almente política. Agora nesta luta 
toda de 600 famílias eles se redu 
ziram a 300 famílias. Quais foram 
essas famílias que saíram? Foram as 
que não estavam engajadas na luta 
ou então famÍlias que não tinham 
condições de aguentar num pedaço de 
terra de l/2 hectare ou 2 hectares. 
Conclusão: existe uma experiência 
de propriedade que eu chamo de roça 
comunitária porque é iniciativa da 
Igreja. E eles compraram um terreno 
de 17 alqueires e 12 famílias de 
bóias-frias se instalaram lá e vi 
vem tranquilamente numa economia de 
subsistência e o êxcedente eles uti 
lizam para reinvestimento. Essas 1~ 
famílias hoje têm até mini-tratar, 
com_o dinheiro da própria produção. 
Entao o que hoje se propõe lá é is 
so. ~ uma área que vai ser desapro~ 
priada pelo INCRA, dentro daquelas 
23 áreas propostas pelo Ministério 
d~ Justiça. Então, o que eles pro 
poem, hoje, não é uma propriedade 
individual, é uma propriedade cole 
tiva . E o trabalho da propriedade . 
coletiva vem de todo um processo de 
organização que eles desenvolveram 
nesses 2 anos. A gente vê que é im 
portante que se parta. das reivindi 
cações dos camponeses, mas é impor 
tante também que se organize, que 
se mobilize esses camponeses . Para 
isso é preciso que a gente tenha um 
direcionamento polÍtico-ideol Ógico". 

I ND I V IDUALI Sfv'O 

Vladimir deu uma resposta enfática 
à intervenção de Nobuko. abordando 
a questão pelo ângulo das conces 
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soes que, a seu ver, a classe operá 
ria, sem renunciar à luta pelo sÕ 
cialismo, terá de fazer para efetu 
ar a aliança com o campesinato, con 
cessões essas que incluem a aceita 
ção das reivindicações específicas 
deste. Para ele, muitas vezes os - -camponeses vao querer e t rabalhar 
individualmente a terra, muitas ve 
zes vão querer um tipo de coopera 
tiva que é de nível inferior. Por 
isso sua conclusão é a seguinte: 
"A Nobuko citou cooperativas, expe 
riências de coleti vização que foram 
boas. Eu pessoalmente participei de 
duas que pifaram totalmente pelo e 
goísmo do campesinato, e o nível de 
consciência dele era muito baixo. E 
le não conseguiu trabalhar coletivã 
mente. Ele não conseguiu, que é que 
a gente vai fazer? Cada um queria o 
seu pedaço de terra. Então nós te 
mos de levar em conta essa situação 
concreta. A classe operária tem que 
levar em conta essa situaÇão concre 
ta e tem que fazer, em função de 
uma aliança com o campesinato para 
destruir o capitalismo, as conces 
sões necessárias para que o campesi 
nato faça essa aliança com ele, que 
vão desde aceitar uma reforma agr~ 
ria distributivista". Partindo do 
mesmo dado de fato, mas preconiza~ 

do uma postura distinta, que a se 
guir se explicita, Nilton começou 
por reconhecer que hoje a RA "é uma 
reivindicação que se coloca para se 
tores importantes do campo e, nesse 
sentido, ela tem uma dinâmica que 
gera lutas". No entanto, em sua opi 
nião, embora a luta pela RA seja ex 
tremamente dinâmica, "é importante 
( .. . ) a gente não se limitar ao que 
existe na consciência do campesina 
to. Concordo ( ... )que a gente tem 
que ver o que o campesinato quer, 
quando luta. Agora o que ele quer é 
meio confuso, corresponde a determi 
nada situação de atraso. Quer di 
zer, tem interesse que ele sabe bem 
o que quer e tem outras coisas que 
passam pelos meios de comunicaÇão 
e uma série de coisas". P~ra ele ca 
beria então ~ vanguarda políticã 

compreender a dinâmica da luta pela 
RA e ver "que outras reivindicaç5es 
traduzem essa questão da RA e apr~ 
fundam-na no sentido dos interesses 
dos setores rurais. ~ aí que isso 
~e dá de maneira diferenciada, ou 
seja, quando se coloca a questão da 
pro priedade: que tipo de propried~ 

de pode-se desdobrar da luta de a~ 

salariados nos canaviais de Recife, 
por exem~lo? Não vai ser evidente 
mente uma cooperativa. Só pode ser 
um processo de socialização. Corres 
ponde a uma determinada correlaçãÕ 
de força, os movimentos populares 
têm condiçÕes de por isso ou não 
nos outros setores, ou seja,pode-se 
manter a propriedade da terra. Tem 
uma série de particularidades nessa 
questão da RA. Agora o que se colo 
ca, e ver o que traduz as interes 
ses dos setores em luta e aprofun 
dar esses interesses e não se limi 
tar ~consciência que eles tem ... " 
"Eu não tenho dGvidas que os inte 
resses do movimento popular so se 
resolvem no socialismo. Eu não te 
nho dGvidas sobre isso, ou seja, eu 
acho que não adianta dizer que isso 
se resolve no socialismo. Sim, o so 
cialismo está longe do ponto de vis 
ta de que não existe um movimento Põ 
pular com força para impor" ( •.. ) ~ 
"Nós temos que acumular forças para 
lá, nós temos que lutar por isso.En 
tão temos que lu t ar por uma RA que 
traduza os interesses do campesina 
to. Não uma RA que seja possível~ 
mas que não vai ser evidentemente, 
nessa correlação de forças, a que 
interessa ao movimento popular". 

VANGUARDis-10 

Nessa altura da discussão, fez-se 
ouvir uma advertência de Pedro que 
pediu atenção para o perigo dos pre 
conceitos científicos que i nterfe 
riram no passado e poderiam levar a 
que não se respeitasse a dinâmica 
das lutas atuais. "Exatamente o que 
eu gostaria que nós fizéssemos aqui 
seria ter bastante respeito com o 
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povo, mesmo talvez, que ele não te 
~ha uma id~ia t~o desenvolvida a 
respeito da teorizaç~o das prob l e 
mas, também na demarcação do ri tniõ 
em que est~ sendo feita la lutal,pa 
ra que não aconteça aquilo que acon 
t eceu no pas sa do, porque vão ser es 
fTlagados porque nós estamos na fren 
te puxando e l es para fre nte, para 
onde eles não es t a vam". 

Propondo-se a rompe r com as falsas 
oposiç6es que partem ou da aceita 
çào de "esquemas te :SrJ.cos pr é -fabri 
cados" ou da visão da consci~nci~ 
das c l asses oprimidas como algo es 
tãtico e dado de uma vez por todas~ 
Miguel assim argumentou : "Da mesma 
f orma quando o campesinato luta p~ 

la terra, pela posse e uso da ter 
ra, sem maiores indagaç6es se vai 
ser a coletivização, se vai ser sob 
a forma de Ko lkhoz . ele est~ infli­
gindo, assim , golpes muito di retos 
na organização autocr~tica do regi 
me ... Mas só essa luta, a luta p_::: 
la terra j~ vai torp edear o mono pc 
lio da propri edade da terra. E cl~ 
ro que no estágio at ua.l , o nível de 
consciência da massa can1pc~nesa não 
chega a atj ngir a propriedade. nao 
ch ega ao ponto de discut1r a propri 
edade e muito men os a diferenci ação 
de propriedade capitalista e propri 
edade indivi dua l . Ele luta pela ter 
ra". Para ~1igue L essa luta pela 
terra ~ tamb~rn uma luta pela liber 
dade e pe l a Democracia e a conjuga 
ç~o dessas lutas poder~ fazer ava n 
çar o nível de consciência dos que 
lutam pela terra. Al~m disso ele 
destacou as consequências objetivas 
dessa luta, que transcendem o signi 
ficado que lhe ~ atribuído consci 
entemente num momento dado: "Mas 
uma coisa também de que a gente tem 
que ter clareza ~ que toda luta G 

desorganizadora e dese s t r uturadora 
e essa desorgan1zaç~o trabalha a 
favor das classes oprimida s; que o 
r egime n~o pode s uport ar uma desur 
ganizaç~o . . . E ess a organi zaç~o ~; 
pedestal, a base em que o regime sa 
monta. Daí talvez agora, rapidame12 

te, o GETAT que fala em reorgan i za 
ç~o fundi~ria. Vem o Yokota ontem e 
det ermina a cada coorde nador do 
INCRA que aponte 5 ãreas paraRA ... 
t o tal neg6cio de cercar o fr ango . 
o f rango está correndo perigo e se 
e s tá cercando por aí para tentar 
dar uma organização nisso. Es;.ão 
sentindo que as lutas populares es 
tão levando ~ desorganização~. 

HETEROGENEIDADE 

Embora tenha havido em toda a dis 
cussão um certo consenso com res 
peito ~ falta de unificaç~o das lu 
tas no campo, e também quanto ao fa 
to de que o que d~ uma certa unid~ 
de a essas lutas é a e xistência de 
um movimento real de luta pela ter 
ra, houve distintas abordagens do 
problema. Alguns debatedores coloca 
ram a ~nfase na diversidade das sT 
t uações que derivam da nossa estru 
tura agrária, resultando da1 um rit 
mo des igual das lutas no campo. E ~ 
que aparece por exemplo nesta inter 
vençao de Vladimir: "Nossa reuniã~ 
~ fruto de uma situaçao que exis te , 
que está colocada na ordem do dia , 
aí. ~ uma situaç~o em que existem 
diferentes zonas de tensão social 
no campo brasileiro, abrangendo mi 
lhares e outras vezes até milhÕes 
de camponeses. Variam de l at~ 4 mi 
lhÕes os que são considerados camp~ 
neses posseiros lutando diretamen 

~ 

te pela posse da terra. Há uma se 
ri e de outras regiÕes do país em 
que o processo de luta nao se d~ 
nesse nível, se d~ no nível de ou 
tro tipo, mas também é um processo 
de luta. seja pela diminuição da ta 
xa de arrendamento. seja pelo pró-=­
prio direito de plantar na terra do 
latifundiário em alguns lugares. No 
Nordeste, por exemplo, os latifun 
diários estão se negando a deixar 
os camponeses plantarem . l: um pr~ 
blema como o de Alagamar em q ue os 
camponeses são expropriados. corno 
nas diversas regiÕes onde estão se 
construindo grandes represas num 
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processo de expropriação violento, 
então é toda uma situação de tensão 
social no campo que coloca de novo, 
depois de alguns anos de certo ma 
rasmo, o problema da RA, da questão 
agrária, na ordem do dia. Há também 
um fato novo que nós dev~os levar 
em conta. ~que (.,.) já se coloca 
como palavra de ordem a questão das 
ocupações de terras, que é coisa no 
va: o campesinato assumir diretamen 
te a necessidade de oc upar as ter 
ras ociosas pe lo menos. Ele não co 
loca ainda a expropriação dos lati 
fÚndios, mas ele coloca já a ocupa 
ção das terras ociosas,as invasões~ 
Acho que isso é um dado novo que se 
deveria levar em conta na atual con 
juntura ... " 

FALSAS QUESTOES 

Para Afrânio a grande novidade da 
atual conjuntura, com r~lação aos ~ 
nos 50/60, no tocante as lutas no 
campo, é que naquele período a dis 
cussão sobre a ques tão agrária foi 
levantada basicamen te pelas forças 
que propugna vam a ampliação do mer 
cada interno visand~ ao desenvolvi 
menta capita lista, enquanto hoje e 
o movimento camponês que está colo 
cando o problema das lutas no campo 
no Brasil. "~ essa luta que está 
sendo levantada fundamentalmente, 
ou através das organizaçpes c ampone 
sas síndicais ou através ' da sua ex 
pressão de Igreja . Mas está sendo 
levantada a partir de lutas concre 
tas onde esses camponeses, inclusi 
ve, são eles que estão definindo a 
té os termos q ue estão sendo colo 
cados nos jornais, Por e xemplo,quan 
do foi definida a prÓpria área do 
GETAT é definida a áre a do GETA T 
porque essa e uma das áreas de lu 
tas definidas pe los próprios mov1 
mentos camponeses como uma das ã 
reas mais conflitivas de todo Bra 
sil". Na medida em que são as lutas 
concretas do s trabalhadores rurais 
que estão levantando a questão a 
grária, isso .permitiria, a seu ver, 
eliminar falsasquestoes, colocadas 

teoricamente na década de 50. uma 
dessas falsas questões seria a opo 
sição entre luta por salário e luta 
por terra, que foi assim abo ruaOd 
por Afrânio: "Por exemp lo, o~ deoa 
tes de que eu tenho part i cipado s~ 

bre assalariados. mesmo a quest ao c~ 
mo a de Pernambuco de movime ntação 
de assalariados, a grande que stão 
teórica que se tem é: a l ut a i por 
salários ou por terra. Então todo 
mundo respo~de que a luta é por Sd 

lários e por terra" , 

A intervenção de Afr ânio destacou 
-se num ponto das demai s: fo1 ela 
q ue introduziu na di scussdo com 
mai s ên i'as e a questão da organiz~ 
ção do movimento camponês. fixando 
assim um novo ponto de refer~ nci6 
para an~lise do movi men to campon~s 
atual: " ,., o fundamental em te I 
mos de luta, não e apena s a ge nte 
ver a luta que é travaaa , mas que 
tipo de estrutur a pol ítica é forJa ...,.. 
da ne ssa luta . Eu acho que isso e 
uma das chaves até pa ra enlrar no 
problema da consciência , Mostrdna o 
que a pr6pria identidade do movimen 
to campo nês é dada num proc esso ue 
luta, que termos como " campon~s ~ e 
"posseiro" são usados em textos e 
videntemente polÍticos e que as i 
dentidades sociais são dadas no pr~ 
prio processo de luta e que nele se 
conformam ao me s mo t empo arti cula 
ções políticas". Observando q ue es 
se movimen to camponê s q ue hoje a~r 
ge â luz do dia vem-se gesta~do ha 
muito tempo, inclusive desde antes 
de 64 , proc urou mostra r que o impor 
tante é perceber as · estruturas poii 
ticas q ue articularm e ::; ses gr·upos , 
que significado imprimem como nege­
m~nicas . "E para isso, a an~l1se 
que se tem de fazer disso é a 38 

guinte: por e xemplo , qua l foi ú sig 
nificado hegemônico do 3 Congres 
so dos Trabalhadores Rurai s? Quem 
dominou lá? Qual ê , por e xemplo,ras 
áreas de CPT? Quer dizer, quais sào 
os trabalhos que es tão sendo arLJC~ 
lados e que tipo de s! gn1ficcldo es 
tá sendo veiculado ? " 
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TERCEIRA CATEGORIA 

Apesar do caminho sugerido nessa in 
tervenção de Afrânio ter sido reco 
nhecidp como uma via necessária de 
desdobramento do seminário, as ques 
tões relativas à organização dos 
trabalhadores rurais tiveram um pa 
pel secundário no seminário. Dessas 
questões, a que mereceu maior aten 
ção foi aquela relativa ao que Moa 
cir caracterizou como sendo "a ten 
tativa do governo de criar' a coope 
rativa de bóias-frias, o sindicato 
de bóias-frias, o diabo a quatro. 
mas eu acho que isso tem um signi 
ficado político maior. Porque bem 
ou mal continua determinada unida 
de de uma classe ou de um aglomera 
do de classes no campo. Ao lado dis 
50 outras tantas lutas vêm se soman 
do com ela e esse governo está que 
rendo exatamente desestruturar issÕ 
ai". Houve outras indicações claras 
com relação aos objetivos divisio 
nistas do regime. Ricardo entende 
que "a burguesia brasileira. sobre 
tudo o regime militar, está tentan 
do sim,buscar novas alianças no cam 
po. Onde? Exatamente nos setores me 
dias, nessas camadas médias, que eu 
andei estudando no Paraná". Para 
Afr~nio, "essa cooptação de um se 
tor do campo do Brasil hoje em dia 
tem um nome. que é a tentativa de 
formar a terceira categoria. Que se 
formar a terceira categoria parece 
uma questão discutida. assim como 
se formar o sindicato dos bóias-fri 

as paralelo é uma das formas de atu 
almente quebrar todo um trabalho de 
articulação e de fortalecimento da 
própria estrutura sindical e mesmo 
dos movimentos paralelos que vai fa 
zer com que essa terceira categÕ 
ria durante esse tempo todo seja 
uma massa de manobra flutuante •.. " 
Leila, entretanto, apontou para 
uma contradição que a seu ver se co 
loca aí: "Mesmo com esses proble-:­
mas, o fato é que lá no Paraná, no 
Sul do paía, essa categoria já exis 
te. Certo? Proprietários, pequenos 
proprietários, existem e controlam 
e dominam os sindicatos, então é um 
problema de qualquer maneira. Mesmo 
que a questão seja a unidade da es 
trutura sindical, é um problema p~ 
ra os trabalhadores rurais ter um 
sindicato controlado pelos seus p~ 

trões". 

Em sua resposta,Afrânio afastou a i 
déia de homogeneidade do movimento 
camponês e reconheceu que se trata 
va de uma questão política fundamen 
tal de difÍcil resolução. mas encer 
rou a discussão com um alerta: "Es-=­
tou chamando atenção apenas para o 
fato de que nessa disputa, mesmo in 
terna, há um elemento externo: o 
próprio regime que está querendo ma 
nipular. Ao se considerar isolada 
mente essa disputa, essa contradi 
ção, sem articulá-la com a manobra 
do regime, corre-ae o risco de fav~ 
recer uma ruptura sindical que inte 
ressa ao regime,e não o contrário":-
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perspectivas da luta 
pela reforma agrária 

Em que termos se coloca atualmente 
a bandeira da Reforma Agrária, en 
quanto proposta para o movimento po 
pular no campo? Essa questão apare 
ce de maneira diluída e implÍcita 
no decorrer do debate. 

Um primeiro ponto que sobressai nas 
diversas intervenções é o da liga 
ção que se faz entre a luta atual pe 
la RA e a aplicação do Estatuto d~ 
Terra. Em que medida esse Estatuto 
serve ou não serve de instrumento 
nessa luta? Em que medida propostas 
em torno de sua ap :J._icaç'ão são impor 
tantes ou secundárias. nos termos 
em que se coloca atualmente a ban 
deira da RA? 

Já de início, José tangencia es 
sas questões lembrando que em tese, 
se o ET fosse aplicado até o fim 
e levando em c~nsideração o que a 
própria lei classifica como latifÚn 
dia - teríamos como resultado a 
desapropriação de cerca de 60% dos 
imóveis rurais, o que na sua opini 
ão "seria uma Reforma Agrária: pelo 
menos a quantidade de terra desapr~ 
priada seria imensa". Levanta, quan 
to a isso, um problema (que não vai 
tau a ser aprofundado na discus­
são): a maneira como a terra seria 
desapropriada. "Mesmo que nessa 
hipótese - um governo progressista 
popular, usasse essa legislação, 
ele seria obrigado a desapropriar 
com indenização", sendo uma indeni 
zação praticamente ~ vista. "Então 
isso significaria concretamente uma 

RA que capitalizaria a renda da ter 
ra. Simplesmente em vez do proprie 
tário receber a renda da terra du 
rante 40, 100 anos, receberia um ca 
pital equivalente a essa renda; re 
ceberia uma renda capitalizada. Is 
so evidentemente sdgnifica que os 
camponeses, ou a nação através dos 
impostos, entregariam aos latifundi 
árias uma renda capitalizada". Esse 
tipo de implicação - com suas canse 
quências políticas e econômicas a 
serem avaliadas - existente na apli 
cação do ET, não se constituiu pG~ 
teriormente em um ponto relevante na 
discussão sobre a utilização do Es 
tatuto na luta pela RA. Quanto a is 
so, as intervenções vão partir basi 
camente da consideração da ambigui 
dade da lei, que pode servir tanto 
aos interesses populares quanto aos 
das classes dominantes, fundamental 
mente por abrir espaço para uma mai 
ar intervenção do Estado. 

~ Felipe quem vai primeiramente co 
locar o debate nesses termos, sendo 
que sua intervenção caracteriza-se 
por ddr um peso significativo a 
questão da utilização do Estatuto 
na luta pela RA. Observa em primei-
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ro lugar - e chamando especialmente 
a atenção para a importância desse 
fator no processo de ocupação das 
~reas de fronteiras - que "o ET vai 
permitir aí uma intervenção do Esta 
do no sentido de abrir o campo parã 
que a disputa se realize de outras 
f ormas que não as dadas anteriormen 
te pelo Código Civil, pela legislã 
ção anterior. Se isso abre margem 
para uma atuação do Estado,abre tam 
bém para uma atuação política das 
classes sociais que estão em jogo 
aí, seja os latifundi~rios, os gra~ 
des grileiros, seja os camponeses 
que saem do Nordeste, do Rio Grande 
do Sul, de vários Estados,(,,,) ~ 
exatamente um tipo de situação que 
lança o problema da disputa pela 
terra no Brasil no campo específi 
co, político, num campo de disputã 
política, económica e social onde 
se colocam, entre outras coisas, es 
sas interpretações contraditórias 
do ET. O ET tem parte diversas, tem 
a parte da Reforma Agrária,como tam 
bém a parte da colonização e a par 
te de Política Agrícola. A visãõ 
das 3 parteem seu conjunto e a a 
plicação delas por parte do governÕ 
é muito coerente, ela tende a favo 
recer a todos os estores de classes 
que tendem a um reforço da estrutu 
ra social . dominante no país, (,, .T 
Mas como o Estatuto da Terra vai 
ser aplicado é um problema políti 
co. A luta pela aplicação do ET de 
pende da ênfase que vai se dar a es 
se ou aquele aspecto, ao problemã 
de que aspectos do ET vão ser mais 
enfatizados, quem é que vai dirigir 
a aplicação do ET: esse é no meu en 
tender o campo que se abre para ã 
discussão e a oportunidade da Refor 
ma Agr~ria. Se a resolução desse 
problema, do ponto de vista do cam 
pesinato, vai se dar dentro dos mar 
cos do atual regime, isso só pode 
ser resolvido pelo próprio desenvol 
vimento da luta política. A abertÜ 
ra, em termos mais gerais, ela esta 
dada por esse instrumento legal que 
é amplo e contraditório e permite a 
você vislumbrar a possibilidade teó 

rica da RA dentro do atual regime 
que foi quem promulgou essa lei. Se 
no decorrer da luta pela RA esse re 
gime vai aguentar essas pressões d~ 
correntes de uma aplicação democrá­
tica do ET, esta j~ é uma questão 
que depende do desenvolvimento da 
própria luta, A gente não pode deci 
dir a priori isso". 

ESTATUTO OBSOLETO? 

Como se observa, a discussão em tor 
no da aplicação do ET no bojo da 1~ 
ta pela Reforma Agrária aponta mui 
to diretamente para a questão dÕ 
poder, desenvolvida em outros mame~ 
tos do debate aqui apresentado na 
parte I. Além disso, já se esboça 
nessa intervenção ao se falar por ~ 
xemplo da "aplicação democrática do 
Estatuto da Terra", um aspecto que 
como veremos mais adiante foi ba~ 
tanta ressaltado pelos participan 
tas da reunião, quanto aos termos 
em que se coloca atualmente a ban 
deira da RA: o caráter de amplo pro 
cesso de mobilizaçBo social que de 
ve adquirir essa luta. 

Miguel também avalia positivamente 
a utilização do ET no processo de 
luta pela RA. Parte no entanto de 
uma análise em que ressalta um cor 
te na política governamental com rs 
lação à agricultura, ocorrido em 
1968, quando uma possível "funciona 
lidada" que o ET pudesse apresentar 
dentro de determinada política 1m 
plantada em 1964 deixa de existir~ 
virando a lei, então, letra morta 
(veja-se a parte II deste trabalho), 
Importa ressaltar aí, no argumento 
utilizado por Miguel, que o governo 
tem mostrado a intenção clara de e~ 
vaziar o Estatuto e evitar a sua a 
plicação: "Me parece que a grande 
indagação é a seguinte: o ET durou 
exatamente três anos. Em 68 ele es 
tava falido do ponto de vista das 
classes dominantes, Portanto o ET 
não foi aplicado durante esses 15 ~ 
nos porque a partir de 68 ele já e 
ra inviável para a estrutura. Estã 
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va superado ( ... ) . E isso está mui 
to claro, hoje, quando cada vez que 
se fala em RA - e é verdade que nun 
ca se fala em RA, se fala em reorde 
nação fundiária - cria-se casuisti 
camente um Órgão específico para a 
quilo. Por que foi criado o GETATT 
Por que não o INCRA, o ET, que tem 
todo o instrumental necessário para 
fazer desapropriações, ou reordena 
ções, ou remanejamentos, Criou-se 
um Órgão especí fico. Porque o INCRA 
é filho direto do ET. Mas é que o 
ET é uma força inexistente, é ani 
mal extinto. Daí a indagação: ja 
que o ET é inadequado para o regi 
me, esse instrumento não poderiã 
servir taticamente para uma tomada 
de consciência e como instrumental 
de luta tanto no campo como na cida 
de? 

No mesmo sentido se dá a interven 
ção de Moacir que , apontando· igual 
mente para a atual política governã 
mental de esvazi amento do ET. colo 
ca a sua importância como instrumen 
to nas mãos dos trabalhadores, no 
processo de luta pela RA. "já há a 
núncio aqui e ali de que se estariã 
pensando em revoga~ o ET, se não to 
do, ao menos fazer modificações 
substanciais. Aí acho perigoso uma 
certa postura moralista de setores 
avançados quando colocam que o ET é 
obsoleto, que serve à classe domi 
nante, acho que assim se faz coro 
com uma tentativa do governo de ti 
rar da mão do trabalhador alguma 
coisa que pelo menos funciona como 
instrumento. Acho que se houver mo 
dificação no ET, atualmente vai 
ser para pior". 

CILADAS 

As intervenções mencionadas, portan 
to, embora se diferenciem em certos 
aspectos na avaliação do significa 
do histórico do ET, convergem no en 
tanto em apontá-lo como um importan 
te instrumento na luta atual pelã 
RA. Sem discordar dessa colocação, 
Carlos vai entretanto chamar a aten 

ção para a necessidade de se pensar 
a questão da aplicação do ET dentro 
de marcos mais amplos dados por uma 
concepção política sobre a condução 
da luta pela RA na atual conjuntura 
Quanto à questão especifica do ET, 
aponta de forma mais incisiva para 
contradiçÕes e perigos inerentes a 
uma luta que se coloque nos marcos 
dessa legislação. "Concordo com a 
Maria Nazareth quando diz que o Ef 
deve ser usado como instrumento (na 
luta pelaRA). Acho que deve-se ut~ 
lizar o côdigo civil , a constitui 
ção e as contradiçÕes que formam o 
conjunto do arcabouço jurídico do 
Brasil. Nesse conjunto de cois as , 
com suas contradiçÕes, exist em ou 
tros elementos: por exemplo, o ele 
menta de controle ideológico, do e~ 
quadramento da luta pela RA dentro 
de determinados marcos. No proce~ 

so de org~nização e luta dos traba 
lhadores pela RA, os instrumentos 
mais variados devem ser utilizados: 
trata-se de pensar o ET na luta p~ 

la RA. Outra coisa diferente é pe~ 
sar a luta pela RA nos marcos do 
ET ... " 

Nilton retoma a colocação de Car 
los, tendendo no entanto e minimi 
zar, mais do que todos os demais de 
batedores, a utilização do ET no 
contexto da luta atual pela RA e a 
reforçar os lados negativos que es 
sa prática possa trazer. Referindo 
-se a ciladas em que se pode cair 
a partir de determinadas práticas 
políticas, observa que "Carlos apo~ 
tou uma, por exemplo, que é a que~ 
tão do ET. O ET evidentemente colo 
ca alguns pontos positivos. Nesse 
sentido ele pode ser usado como se 
costumava chamar lá no Chile de"res 
quícios legais"; determinadas bases 
legais que são consideradas numa de 
terminada: mobilização. Mas se a gen 
te cair numa discussão exclusi vamen 
te que aponte nesse aspecto a gente 
se arrisca a cair numa cilada •.. " 

,,.· 

Conforme já se apontou, a interven 
ção de Carlos fez-se no sentido de 
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introduzir na discussão as outras 
dimensões que assumem - ou deve as 
sumir - a bandeira da RA, enquantõ 
proposta para o movimento popular 
no campo. Essa discussão toma as 
sim, outros rumos que não o da pro 
blematização apenas em torno da a 
plicação do ET. Vão se colocar as 
dimensões da mobilização, de organi 
zação e de unificação do movimentÕ 
popular no campo como dimensões es 
senciais à luta em torno da bandei 
ra da RA, como os fatores que darãÕ 
consequência . a todas as táticas uti 
lizadas nessa luta - inclusive a mã 
nipulação do aparato legal existe~ 
te. 

Fundamentando seus argumentos, Car 
los parte da consideração de que 
- embora, como dissera Moacir nao 
exista uma racionalidade prévia que 
ilumine sem contradições cada passo 
da politica das classes dominantes 
e, no caso, do regime militar - e 
xiste, no entanto, "um aspecto deis 
sa coerência que está presente em 
todas as atitudes deles: que e fun 
damental impedir que, seja o que 
for, seja conquistado através da lu 
ta e da organização dos trabalhadÕ 
res ( ... ). Eu propunha que a gente 
tentasse pensar aquilo que dá coe 
rência ao ET e a todas as outras le 
gislações: impedir que sejam arm~ 
dos os camponeses, que os lavradÕ 
res realizem a RA, que eles reali 
zem os elementos fundamentais da 
transformação com intervenção pró 
pria na questão agrária. Eu propu 
nha que a gente pensasse isso comÕ 
uma coerência geral .•. Isso abriria 
campo para a gente jogar,depois, nu 
ma discussão abstrata sobre a ques 
tão do que é a RA, o seguinte: que 
RA os trabalhadores querem( ... ). A 
RA é condição para a emancipação 
dos trabalhadores no campo? A pri­
meira condição para a emancipação 
dos trabalhadores do campo é que e 
les se organizem e lutem pela RA~ 
Essa questão me parece ser essen 
cial para pensar esse tipo de pr~ 
blema". 

UNIFICAR AS LUTAS 

Além de afirmar que no própdo si~ 
nificado que hoje assume a l uta p~ 

la RA está colocado como ponto cen 
tral a condição dela ser promovidã 
"de baixo para cima", pelos traba 
lhadores, Carlos chamará a atenção 
para uma outra caracteristica dessa 
luta: seu caráter de fator de unifi 
cação das lutas, 'que se apresent~ 
riam atualmente dispersas,no campo. 
Vai diferenciar, aí, a mera luta pe 
la terra da luta pela RA - a qual 
se configuraria a partir de determi 
nada consciência adquirida pelo cam 
ponês e refletindo já determinada Ü 
nificação do movimento popular nÕ 
campo. "Numa determinada reg1ao a 
luta pela terra não significa nece~ 
sariamente a luta pela RA, isso de 
pende da consciência daquele campo 
nês, daquele trabalhador agricola~ 
Politicamente, socialmente, quando 
a unificação se dá é que a luta mu 
da de qualidade". Nessa avaliação ã 
luta pela RA propriamente dita, ain 
da não estaria sendo plenamente co 
locada pelo movimento popular no 
campo - embora ele encontre dados 
novos nesse movimento que apontem 
para um amadurecimento nesse senti 
do: "Alguém já falou aqui que de mÕ 
do geral, até agora, a luta pela ter 
ra tinha um caráter de resistênciel 
( ... ) e a resistência significa ge 
ralmente a luta contra a expulsão~ 
que é a marca dominante da luta dos 
trabalhadores nos conflitos surg~ 

dos. Isso caracteriza claramente 
que não é uma luta pela RA, pelo ca 
ráter ofensivo que a luta pela RA 
deve ter e como ela se coloca no 
conjunto da sociedade, na medida em 
que ela unifica vários setores naci 
onalmente. Novos elementos( •.. ) sãÕ 
as invasões. Já colocam um momen 
to diferente. Não é a resistência 
imediata à expulsão, mas sim a inva 
são. Coloco uma pergunta: até que 
ponto isso significa um passo novo 
no nível de unificação - não no ní 
vel de consciência do Estado, mas 

PJto pof...ta 3 5 



no n~vel de avanço da organizaçã.o 
- ate que ponto isso significa um a 
m~durecimento de uma luta que pod~ 
ra vir a ser socialmente uma lutã 
pela RA?" 

Mas, de um ponto de vista político 
mais global, seria oportuna a luta 
pe l a reforma agrária atualmente? 
Uma luta nesses termos não poderia 
significar uma cilada para os traba 
lhadores, na medida em que as elas 
ses dominantes possam absorvê-la­
realiza ndo efetivamente uma Reform~ 
Agrária de acordD com seus interes 
ses 7 Essa é a questão introduzidã 
no debate por Nilton, que ressalta 
a coerencia e a força dos projetas 
das classes dominantes: " Hoje as 
classes dominantes no Brasil têm i 
nicíati~a no quadro político, por 
tanto nao atuam exclusivamente parã 
responder ao movimento, mas impul 
s~onam transformações sociais que 
sao do seu interesse. E nós temos 
q~e compreender essas transforma 
çoes, para não cair na cilada". 

Moacir assumirá , quanto a isso, a 
defesa da oportunidade política da 
luta pela RA no Bra.siL hoje, partin 
do de uma ótica mais cola'da à anãii 
se do movimento popular no campo, 
conforme ele vem se dando concreta 
mente nos Últimos anos. Propõe que 
se "inverta" a questão colo.cada por 
Nilton, ou seja, ao invés de pensá 
-la do ponto de vista das classes 
dominantes, partir, ao contrário do 
tipo de desafio, do tipo de questio 
namento, qu~ efetivamente a RA prÕ 
posta na pratica pelo movimento pÕ 
pular~(seja através da Igreja, seja 
atraves do movimento sindical) pos 
sa estar colocando . para o sistema~ 
"O sistema seria capaz de promover, 
de absorver, essa RA? São esses os 
termos para os quais Moacir conduz 
a discussão, onde a concepção da RA 
como um processo em movimento, exis 
tente hoje, sera um ponto básico. -

RA NÃO Ê SÓ TERRA 
No entanto, existiam outras razões 
que fundamentavam as reticências de 

Nilton à oportunidade da luta pela 
RA. Para ele, "a questão da posse, 
da propriedade da terra do campo­
nes, não é o aspecto principal de 
sua reivindicação, ela pode ser até 
uma forma de como se materializa um 
determinado probiema do campesinato, 
dos setores rurais - que é a estabi 
lidade. O Estatuto de propriedade 
de uma determinada área, para o cam 
pesinato,muito mais do que refletir 
um anseio pela propriedade em si, e 
le representa uma tendência desse 
campesinato em querer uma certa es 
tabilidade. Essa reivindicação de 
estabilidade é uma reivindicação 
que responde ao conjunto de traba 
lhadores no campo. Responde ao pro 
blema do trabalhador nas grandes 
produções assalariadas, responde ao 
problema dos bóias-frias, dos par 
ceiros, meeiros,posseiros, pequenos 
camponeses". 

Exemplificando com as lutas trava 
das no Agreste pernambucano, Jayme 
observa que atualmente, na prática 
do movimento popular, considera-se 
que a RA não é só distribuição de 
terra. Coloca que, na consciência 
dos trabalhadores rurais, há uma 
s~rie de ~utas e reivindicações que 
sao inclu1das sob a bandeira de RA: 
crédito, garantia de preços, armaze 
nagem, tran~porte, até a luta por 
melhores sindicatos. O próprio con 
tato do campo com a cidade estariã 
sendo colocado dentro do mesmo blo 
co de questões. 

P~ra Moacir também a "RA significa 
varias coisas. O problema - ao se 
tentar chegar a um conceito qua~ 

quer de RA - é ver o que significa 
socialmente , politicamente, a RA pa 
ra diferentes grupos . O problemã 
não é clarificar o conceito de RA,o 
prob lema é ver o que significa, em 
nosso caso concreto , RA para esses 
grupos em lutas no Brasil hoje. O 
que você disse a respe i to da estabi 
lidade está perfeito, mas só que is 
so não exclui de forma alguma a ban 
deira de RA, não sao contradito 
rias". Afirma que existe toda uma 
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mística em torno da idéia da RA co 
mo uma bandeira, a qual tem sido in 
culcada no campesinato através dos 
anos. N~o é possível, ent~o, "achar 
que se pode partir para qualquer 
trabalho com o campesinato ignoran 
do que esse campesinato passou por 
toda uma experiência histórica de 
terminada, durante todo o períodÕ 
de recesso político e descenso que 
tivemos". E nesse período a bandei 
ra de RA se colocou para o movimen 
to no campo de modo peculiar, inclu 
sive pelo próprio movimento sindT 
cal, onde ele existiu: "o que so 
brou disso aí, o que une hoje rei 
vindicações de norte e sul do país 
é essa express~o mágica. O conteú 
do varia e vai variar de um momen 
to para outro, mas a RA se tornou 
exatamente uma bandeira nao so para 
o camponês do nordeste, mas também 
para o camponês do sul. E eu acho 
que é muito problemático você fazer 
tábula rasa disso ai. Ainda a pouco 
estávamos vendo aqui o problema da 
terra. O companheiro lá de Gara 
nhuns (Jayme) estava levantando que 
quando se coloca que 'o assalariado 
n~o quer terra' n~o é uma coisa 
t~o simples assim. Há uma certa mís 
tica em torno da RA, que de fato ~ 
trai muitos setores de trabalhadÕ 
res ( .•. ). Por outro lado, nao se 
trata de reivindicações em abstra 
to. Por exemplo, hoje, nessas areas 
em que se está lutando por desapr~ 
priações, está em jogo uma coisa 
mais ampla. Se você desapropria: uma 
fazenda hoje, no dia seguinte o pes 
soal da outra fazenda que está vT 
vendo esse mesmo tipo de problemã 
vê que há uma alternativa para ele, 
esse negócio tem o seu efeito multi 
plicador. Esse aspecto é que eu que 
ria levantar: n~o é que, substanti 
vamente, a RA seja a coisa justa, i 
deal; há um fato, que é o de que ~ 
luta pela RA unifica vastos setores 
do campesinato, ela pÕe em movimen 
to esse campesinato". 

A discuss~o vai se aprofundar den 
tro desses parâmetros traçados p~ 

las intervenções de Moacir e Nil 
ton. O primeiro propondo para dis 
cuss~o da bandeira da RA a avaliã 
ç~o de sua inserç~o concreta no mo 
vimento popular, hoje, com as vir 
tualidades que isso possa ter, en 
quanto processo político vivo. E o 
segundo apontando para a necessid~ 
de de se partir de definições de 
conteúdo dessa bandeira, as quais 
deverá se dar "por fora" e ir além 
do que seria o nível de consciência 
e o pequeno grau de amadurecimento 
das lutas no campo hoje. Nesse sen 
tido, a questão da necessidade de 
uma determinada direç~o a ser dada 
à luta pela RA é obviamente enfati 
zada. 

Prossegue, assim, Nilton: "a minha 
quest~o vai em outro sentido. Mesmo 
usando a bandeira da RA, teríamos 
que ver qual é a RA que interessa 
no processo de luta e o que se es 
conde por trás dessa reivindicaç~Õ 
que o campesinato levanta. Isso,exa 
tamente no sentido de impedir que 
seja dada a ela uma direç~o que não 
seja a direção que interessa a e~ 
tes setores. Nesse sentido impedir, 
por exemplo, que uma luta pela RA 
tenha um conteúdo político determi 
nado que possa ser absorvido pelas 
classes dominantes através de medi 
das de reformas. Aí que vem a que~ 
tão que eu estava colocando, a ques 
tão da estabilidade. ~ evidente que 
a RA pode ser aplicada nos marcos 
de qualquer regime, inclusive de 
uma ditadura militar. O conteúdo 
dessa medida corresponde a determi 
nados interesses políticos, intere~ 
ses de classe. ~ exatamente essa 
distinção que eu procuro fazer qua~ 
do eu entro ••. " 

DESAFIO 

Moacir interrompe: "SÓ um parênte 
ses: e aí que eu acho que há uma vi 
são de que se estaria esperando que 
aRA fosse feita nesse regime. O 
problema está aí. O fato de você lu ,.. 
ter pela RA · não significa que voce 
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tenha expectativa que es se regi me 
v~ atender a s o li c itaç~o ... " 

Nilton: "Eu n~o t enho expect at i va, 
mas outros podem t er , e é por isso 
que eu acho ... " 

Moacir: " S~o duas q uestB es difere n 
tes. Uma quest~o é s e um regi me c o 
mo esse, de di tadura militar , pode 
mexer na estrutura fundi~ri a, di vi 
dir terras , a ssent a r pequenos pr~ 

prietários. O problema é que eu in 
verteria a quest~o; ao invés de j~ 
gar com essa quest~o, eu pergunta 
ria: o que essa RA que está sendo 
solicitada - vejam- se os movimentos 
populares no campo, seja através 
dos sind i catos , se j a através da I 
greja - que tipo de des af io, que t i 
po de ques tionamento co l oca ao s i s 
tema ? O s i stema é capaz de prom~ 
ver, de abso rv er es s a RA ? O pes s oa l 
está lutando por t erra , e essa luta 
pela terra envol ve uma sér ie de re 
lações sociais ( .. . ) . N~ o se pode 
pensar na terra em si . A própria 
reivindicaç~o pelo parce l amen t o de 
terras hoje, em áreas onde gr andes 
projetas es tão at ua ndo , ess e si ste 
ma seria capaz de a~ ende r a es se t i 
po de rei vindica ção'? A r eivindica 
ç~o de es t abilidade dos arrendata 
rios do l itora l paraibano , por exem 
plo; essa área de Cachorrinhos , Co 
queirinhos, Al agamar , que é área de 
desenvol vime nto de pro jet a s ligados 
ao Proálcoo l . Será que o sist ema e s 
taria disposto a ab r i r m~o de s eu 
programa energético pa r a atender à 
reivindicaç~o de permanê nci a do s ar 
rendatários, ou de t ra nsformaç~o des 
ses arrendatários em pequenos pr () 
prietários ? Par ece q ue n~o . Nas a 
reas do São Francis co, onde esta o 
em jogo t ambém pr oj etas energéti co s 
do go vern o , const rução de barra 
gens , ap r oveitamento de energia, es 
tari a o go verno dispo s to a abrir 
mão dess e seu pro j et o para atender 
às sol i c i tações? Par ec e que de for 
ma alguma . Aí eu vou ter que esco 
lher . Ou eu me co l oco do ponto de 
vista, da lÓgica da classe domi nan ­
te e di go : bom, es se campesi nat o e 

inviáve l ..• Ou entao eu digo: nao, 
es se campesinato é tão viável quan 
t o a hidre létrica do governo ( ... )~ 
Esse pessoal estâ em movimento, es 
tá se defend endo, uma vez em mov~ 
menta ele pode avançar politicamen 
te. Em determinadas áreas o campesi 
nato está lutando contra a desapr~ 
priação, lutando contra as desapr~ 
pri ações estatais, ou então está lu 
t ando por indenizaçõe s justas, ou 
l utando contra a implementação de 
de t e rmi nados projetas estatais ou 
pa r t iculares que vão desalojá-los. 
Est áo lutando das formas as mais va 
r i ada s possíveis, invadindo ... Por 
e xempl o, hoje já há programas de lu 
t as integrados, como no Vale de São 
Francisco. Luta-se conjuntamente, 
inclusive com consciência de que 
nã o é uma luta contra um proprietá 
rio ou diferentes proprietários-:­
mas sim contra o Estado, a Chesf, 
Co devasp, quer dizer: o Ministério 
da s Minas e Energia, O Ministério 
do Interior, etc . Então o pessoal 
per cebeu - depois de se lascar em 
Sobradinho - que deveria organizar 
um trabalho prévio em algumas áreas, 
um trabalho de avisar ao pessoalque 
vai acontecer aquilo. O que t em a 
conte cido? Tem havido paralisação 
de máquinas, negociam- s e indeniza 
çôes razoáveis que permi t em que se 
assente em outras áreas, tem-se con 
s eguido que diminua o nível da água 
da barragem onde ent~o se mantém 
uma parte daquele campeslnato e a 
própria luta se r eforça . Ent~o você 
vem e diz: 'não, essa luta é tão de 
sigua l que já está decidida, o pr~ 
bl ema energético é fundamental para 
o Brasil, então esse campesinato vai 
ter que ser sacrificado' . Não . .. " 

-BANDEIRA CONTRADITORIA 

Nilton: "Voltando, eu vou colo 
ca r de maneira bem clara a minha 
pr eocupação. Eu acho que a bandeira 
da RA e la responde a duas questões, 
foi isso que eu procurei colocar na 
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minha intervenção. Uma e o anseio 
justo e revolucionário do campesin~ 
to por estabilidade. Ela responde 
t ambém à forma como ele expressa es 
ses sentimentos numa determinada si 
t uação concreta de capitalismo. Co. 
mo é que o campesinato identifica 
a estabilidade numa sociedade capi 
talista onde ele tem uma consciên 
cia atrasada? Identifica como uma 
f orma capitalista, de propriedade 
da terra . Nesse sentido a bandeira 
da RA tem uma contradição em si~ e 
nós temos que procurar dar uma solu 
ção a ela de uma maneira que impul 
sione as forças revolucionárias do 
campesinato e não neutralize essas 
fo rças . Houve um bom tempo em que 
existiu uma vis ão dentro da reali 
dade brasi l eira de alianças, que 
passavam por uma aliança entre o 
campesinato, o proletariado e a bur 
guesia. Nesse sentido era interes 
sante manter a bandeira de RA dessa 
maneira confusa. Porque ela permi 
tia uma aliança de classes entre o 
campesinato e a burguesia. No momen 
to em que a gente procura dar uma 
outra solução - e eu acho que é uma 
coisa que tem que s e fazer no pro 
cesso brasileiro - tem que se ver 
justamente o modo desse des envolvi 
mento , dessa reivindicação não l evar 
a uma aliança com a burguesia mas 
ao contrário, levar a uma aliança 
com o proletariado, assegurando o 
que ela tem de revolucionário, não 
caindo na cilada do programa míni 
mo que contenta a todo mundo, mas 
sim dando uma direção revolucioná 
ri a à luta do campesinato. Nesse 
sentido a bandeira da RA é uma ban 
deira que é justa no sentido mobili 
zador , no sentido de luta, de que e 
la gera luta no campesinato, mas se 
ela não se aprofunda· ela pode abrir 
o caminho para a cilada, abrir cami 
nho para o campesinato se neutrali 
zar, partir dividido ••• " 

Nilton aprofundou sua argumentação 
obs ervando que "quando a gente leva 
essa luta que é extremamente dinâmi 
ca que é a luta pela RA, a gente 

não se deve limitar ao que existe 
na consciência do campesinato. Con 
cardo com quem diz que a gente tem 
que ver o que o campesinato que~ 

quando ele luta. Agora, o que ele 
quer é meio confuso, corresponde a 
determinada situação de atraso . Quer 
dizer, têm interesses que ele sabe 
muito bem o que quer e tem outras 
coisas que passam pelos meios de co 
municação e uma série de coisas~ 
Então, nesse sentido , o nosso papel 
é justamente fazer com que o que e 
le quer, o que é mais importante pa 
ra ele, venha à tona, que essas ou 
tras coisas saiam da frente dele. 
Então. é nesse sentido que eu digo 
que a luta pela RA não é suficien 
te, Compreender a dinâmica da luta 
pela RA significa ver que dentro 
dessa luta pe la RA existe um choque 
de interesses , existe uma disputa 
que vai levar a um ou outro caminho, 
a uma ou outra solução, que nesse 
sentido justamente nós temos que 
ver que outras r~ivindicações tradu 
zem essa ques tão na RA e então te 
mos que aprofundá-la no sentido dos 
interess es dos trabalhadores ru­
rais". 

Pedro intervém a seguir dando, di f e 
r entemente, um enorme peso à cansei 
ência e às iniciativas popul a r es e 
alertando para o perigo de esquemas 
i mpostos "de fora": "Eu não estou 
contra - de jeito nenhum - uma teo 
rização que é necessária, e todo o 
trabalho que estamos fazendo aqui. 
Eu queria apenas pedir a atençao p~ 
ra um perigo muito gra nde de va 
mos dizer assim - como no passado, 
a gente ter preconceitos científi 
cos que interfiram na di nâmi ca da 
luta atual, com o perigo da gente 
fazer os mesmos e rros do passado. 
Errar a o não se conside r ar que a lu 
ta é do povo, e sim co nsi derar que 
ela depende daque le que de certo m~ 
do estudou mais, sabe chegar a con 
clusões teóricas . Exatamen t e, o 
que eu gostaria que nos fizéssemos 
aqui, seria ter bastante respeito 
para com o povo, mesmo sem que e le 
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tenha uma idéia tão desenvolvida a 
respeito da teorização dos proble 
mas. Ele sabe onde está a luta. A 
gente deve respeitá-lo também na 
demarcação do ritmo em que está sen 
do feita. para que nao aconteça a --quilo que aconteceu no passado: vao 

ser esmagados. porque nós estamos 
na frente. puxando eles para a fr.en 
te. onde eles não estavam. E que 
nós tenhamos um pouquinho de humil 
dade de aprender com eles ( ... ): 
Nós vamos estar ao seu lado. para 
eles fazerem a sua própria luta". 
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EQUIPES LOCAIS 

REGIONAL NORTE 

Escritório de Belém 
Rua Bernal do Couto, nP 1329 
(0912) 22-0318 
66.000- Belém- PA 

Escritório de Cametá 
Praça dos Notáveis, nP 38-B 
68.400- Cametá- PA 

Escritório de Santarém 
Av. Mendonça Furtado, 2475 
68.100- Santarém- PA 

Escritório de St. Antonio de Tauá 
Rua Pres. Vargas, nP 102 
68.786- Sto. Antonio de Tauá 

Escritório de São Luís 
Rua Apolônia Pinto, nP 213 
Bairro de Fátima 
65.000- São Luís- Maranhão 

Escritório de Santa Luzia 
Av. Newton Bello, nP 1032 
65.390 - Santa Luzia - MA 

REGIONAL NORDESTE 

Escritório do Recife 
Rua Cedro, nP 52 
Casa Amarela 
(0812) 268-3242 
50.000 - Recife - PE .. 
Escritório de Garanhus 
Rua Dr. José Mariano, nP 346 
761-1819 
55.300- Garanhus- PE 

Escritório de Fortaleza 
Rua Justiniano Serpa, nP 131 
Otávio Bonfim 
60.000 - Fortaleza - CE 

REGIONAL SUDESTE-SUL 

Escritório de São Paulo 
Rua Loefgren, nP 1651, Casa 6 
(011) 549-3888 
04.040 - São Paulo - SP 

Escritório do Rio de Janeiro 
Rua Senador Dantas, 117 grupo 1519 
(021) 220-7198 

... 

20.031 - Rio de Janeiro - RJ 

Escritório de Vitória 
Rua Frei Antonio dos Mártires, nP 145 
(0272) 223-7436 
29.000 - Vitória - ES 

Escritório de Porto Alegre 
Rua Gaspar Martins, nP 470 
(0512) 25-0787 
90.000- Porto Alegre - RS 
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